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Bem sabemos que o ensino em sua prática não podem ser tratados como algo definitivo, uma vez que são passíveis de mudança. E o ser humano também é inacabado e, justamente por isso, o ato de ensinar-e-aprender devem ser permanentes. Chama-nos a atenção ao Patrono da educação no Brasil o pedagogo pernambucano Paulo Reglus Neves Freire (1921-1997). E o que poderemos debater sobre a escola e suas práticas pedagógicas? Em especial, iremos abordar as práticas pedagógicas progressistas e, tais práticas são marcadas sob um novo olhar sobre a escola e a educação. Não apenas sobre a educação, mas também sobre o papel dessa educação. Observamos que em 1947, começamos a discutir uma Nova Lei de Diretrizes e Bases Educação. Na verdade, a Pedagogia Progressista remonta da década de 1960, mas suas discussões começam quando das discussões da LDB–Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Mas como a LDB foi arquivada desde 1949, começaram a se espalhar vários movimentos populares em educação pelo país. Especialmente, nos interiores de nosso país, até porque a educação que havia no momento não dava ênfase na educação rural. E estes movimentos populares davam ênfase à população do campo, porque a educação que existia naquele momento era a educação liberal. Uma vez que a Educação Renovada já havia sido proposta anteriormente. A educação então proposta pelo desenvolvimento a partir dos Movimentos Populares em Educação, essa era sua denominação; esta tinha como objetivo principal fazer com que os alunos fossem levados a analisar criticamente as relações políticas, sociais, econômicas e culturais da realidade social vivida por eles. Ou seja, experimentada mesmo dentro da escola. E como se deu a passagem de um modelo liberal a um modelo progressista de educação? É exatamente isto o que marca essa mudança de um modelo liberal para um modelo progressista de educação. As bases democráticas, o fazer pensar criticamente, o levar os alunos a entenderem o que acontece em nosso país. Levando-os também a se pensarem como seres autônomos e, não como robôs dentro da sociedade brasileira. Mas como tal transição foi possível? Será que conseguimos realmente evoluir de uma educação liberal para uma educação progressista?
Palavras-chave: Alfaletramento. BNCC. Desenvolvimento Sustentável. Educação Necrosante. Formação Continuada. 
	RESÚMEN
	Prácticas pedagógicas para inclusión de la gestión democrática en la escuela primaria. 
Sabemos bien que la enseñanza y su práctica no pueden tratarse como definitivas, ya que están sujetas a cambios. Y el ser humano también está inacabado y precisamente por esta razón, el acto de enseñar a aprender debe ser permanente. Nos sorprende el mecenas de la educación en Brasil, Paulo Freire (1921-1997). ¿Y qué podemos discutir sobre la escuela y sus prácticas pedagógicas? En particular, abordaremos las prácticas pedagógicas progresivas y tales prácticas están marcadas bajo una nueva mirada a la escuela y la educación. No solo sobre educación, sino también sobre el papel de la educación. Notamos que en 1947, comenzamos a discutir una Nueva Ley de Pautas y Bases de Educación. De hecho, la pedagogía progresiva se remonta a la década de 1960, pero sus discusiones comienzan con las discusiones de la LDB: Ley de directrices y bases de la educación nacional. Pero a medida que el LDB se archiva desde 1949, varios movimientos de educación popular han comenzado a extenderse por todo el país. Especialmente en el interior de nuestro país, porque la educación que era en este momento no enfatizaba la educación rural. Y estos movimientos populares enfatizaron la población rural, porque la educación que existía en ese momento era la educación liberal. Una vez que la educación renovada se había propuesto antes. Educación luego propuesta por el desarrollo de los Movimientos Populares en Educación, esta era su denominación; El objetivo principal del programa era hacer que los estudiantes analizaran críticamente las relaciones políticas, sociales, económicas y culturales de su realidad social. Es decir, experimentado incluso dentro de la escuela. ¿Y cómo fue la transición de un modelo liberal a un modelo progresivo de educación? Esto es exactamente lo que marca este cambio de un modelo liberal a un modelo progresivo de educación. Los fundamentos democráticos, haciéndolos pensar críticamente, llevando a los estudiantes a comprender lo que sucede en nuestro país. También los lleva a pensar en sí mismos como seres autónomos y no como robots dentro de la sociedad brasileña. ¿Pero cómo fue posible tal transición? ¿Podemos realmente evolucionar de la educación liberal a la educación progresiva? 
Palabras clave: Alfabetización. Desenvolvimiento sustentable. Educación necrotizante. Formación continua.
	ABSTRACT 
Pedagogical practices for inclusion of democratic management in elementary school
We well know that teaching and its practice cannot be treated as definitive, as they are subject to change. And the human being is also unfinished and precisely for this reason, the act of teaching-to-learn must be permanent. We are struck by the patron of education in Brazil Paulo Freire (1921-1997). And what can we discuss about the school and its pedagogical practices? In particular, we will address progressive pedagogical practices and such practices are marked under a fresh look at school and education. Not only about education, but also about the role of education. We note that in 1947, we began discussing a New Education Guidelines and Bases Law. In fact, Progressive Pedagogy dates back to the 1960s, but its discussions begin with the discussions of the LDB - Law of Guidelines and Bases of National Education. But as the LDB has been archived since 1949, a number of popular education movements have begun to spread across the country. Especially in the interior of our country, because the education that was at the moment did not emphasize rural education. And these popular movements emphasized the rural population, because the education that existed at that time was liberal education. Once Renewed Education had been proposed before. Education then proposed by development from the Popular Movements in Education, this was its denomination; The main objective of the program was to make the students to critically analyze the political, social, economic and cultural relations of their social reality. That is, experienced even within the school. And how was the transition from a liberal model to a progressive model of education? This is exactly what marks this shift from a liberal model to a progressive model of education. The democratic foundations, making them think critically, leading students to understand what happens in our country. Also leading them to think of themselves as autonomous beings and not as robots within Brazilian society. But how was such a transition possible? Can we really evolve from liberal education to progressive education?
Keywords: Literacy. Sustainable development. Necrotizing Education. Continuing Formation.
	
1.0 INTRODUÇÃO: Como podemos definir a educação progressista?
Podemos perceber que o ensino através da educação progressista dispõe sobre uma renovação, de uma transformação da realidade educacional, através da democratização do ensino público. 
O que leva os alunos a pensarem criticamente sobre a sociedade na qual nos inserimos. 
	Então, quando refletimos sobre nosso quotidiano escolar e sobre nossas práticas pedagógicas, também podemos nos questionar da seguinte forma: Será que conseguimos evoluir a partir de um movimento liberal em educação um movimento progressista?
	Será que dentro de nossas escolas ou em nossos espaços de ensino, nós permitimos aos nossos alunos que eles pensem criticamente a respeito da realidade na qual estamos inseridos e, na realidade vigente de nosso país? Pergunta-nos a psicopedagoga Valéria da Hora Bessa (2014).
	Não podemos falar da educação progressista afirmando que essa transição foi possível. Mas, na verdade, tanto a educação liberal quanto a educação progressista perduram até os nossos dias atuais. 
Convivem dentro das nossas escolas. Em alguns momentos, educamos através da Educação Progressista, e em outros momentos, usamos as ideias da educação liberal. 
Então, não nos foi permitido demarcar essa separação ou a diferenciação entre um modelo de educação liberal e um modelo de educação progressista. 
Então, afirmamos que eles acontecem juntos e ao mesmo tempo. O que não traz de nenhuma forma e, de nenhuma incoerência, ou até mesmo incongruência para as nossas práticas pedagógicas.[footnoteRef:2] [2:  As tendências pedagógicas são aqui abordadas pelo Professor Vinícius Reccanello de Almeida, a partir deste riquíssimo material audiovisual o qual compartilhamos: https://www.youtube.com/watch?v=AHdOldXOW04] 

	O que é fato é que a educação progressista foi utilizada muito mais para a Educação de Jovens e Adultos-EJA. Mas por que será? 
Por que na Educação de Jovens e Adultos a formação humana, ou seja, aquilo que as pessoas virão a se tornar, o desenvolvimento delas já aconteceu.
	Já a psicopedagoga Dra. Valéria da Hora Bessa (2014), ainda se coloca nesses termos: Então, nesse caso, o professor não mais atua sobre esse desenvolvimento intelectual ou desenvolvimento humano. 
Mas, na verdade, este insere conhecimentos e auxilia no processo de pensamento, do raciocínio crítico do sujeito. 
Levando até a interpretar a sociedade, a realidade na qual se vive sua realidade através dos conteúdos dados, conforme Bessa (2014, p. 5).
	Mas não nos levamos a interpretar, por exemplo, o nosso próprio desenvolvimento ou a nossa própria aprendizagem. De como era feita anteriormente, ou desde a época da educação renovada. 
E como sabemos na educação renovada a ênfase era dada desde o desenvolvimento infantil. 
	Ou seja, uma ênfase maior no desenvolvimento das crianças. Então, ao discutirmos o desenvolvimento infantil não poderemos falar ao mesmo tempo no desenvolvimento do adulto. 
E os movimento populares em educação especialmente os movimentos progressistas perceberam isto: Perceberam que os adultos não eram privilegiados de nenhuma maneira dentro da educação brasileira.
E tais movimentos populares foram eclodir lá no interior do nosso país. Desde o ensino fundamental e seus professores perceberam que a educação ainda não havia chegado. E quando chegavam, já chegava de forma bem precária. 
	É preciso ensinar os nossos alunos a pensar, e é impossível aprender a pensar em um regime autoritário. Pensar é procurar por si próprio, é criticar livremente. E é demonstrar de forma autônoma. 
O pensamento supõe então o jogo livre das funções intelectuais. E não o trabalho sob pressão e, a repetição verbal, conforme o pensamento do biólogo franco-suíço Jean Piaget (1896-1980).

1.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: Como se dão a aprendizagem e o processo de aprender? 
E não de hoje que a humanidade se interessa pelos processos da aprendizagem. Desde a Antiguidade Clássica, os homens se perguntam: Como aprendemos? 
E por causa de tal questionamento diversas teorias foram formuladas, tais como: As teorias de Jean Piaget, as de Lev Vygotsky, as de Henry Wallon, dentre outras que tentaram esclarecer tal questionamento dialeticamente formulado.
E, algo em comum dentre todas essas teorias é que todas elas privilegiaram a infância como instrumento de investigação. Mas por que a infância? Por que justamente no período da infância que descobrimos os mundos à nossa volta. Então, seria mais facilitado observarmos como se dá nosso aprendizado.
Mas como poderemos bem definirmos a aprendizagem? Segundo o verbete presente no Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa: 
-Aprendizado: Ato ou efeito de aprender; tomar conhecimento de; reter na memória mediante o estudo, a observação ou a experiência; tornar-se apto ou capaz de alguma coisa em consequência de estudo (...) (Dicionário Aurélio, 2013).
Assim como percebemos, a aprendizagem é o ato ou efeito de aprendermos, tomarmos conhecimento de alguma coisa. Nós como alunos nesse momento estamos tomando conhecimento de alguma temática. Estamos aprendendo, experimentando a aprendizagem. 
Costumamos pronunciar que nós como ex-alunos quando experimentamos tal processo de aprendizagem, já sabemos todas estas teorias que iremos abordar aqui em tal reflexão, desde nossa chegada a esse ponto do texto em seu contexto.[footnoteRef:3] [3:  Como ocorrem as ideias principais das teorias da aprendizagem? Aqui as observamos de forma abrangente: https://www.youtube.com/watch?v=dhtbFcfpWCU ] 

Uma vez que as teorias que são formuladas pela humanidade tais como as de Jean Piaget, as de Lev Vygotsky e, as de Henry Wallon, dentre outras teorias as quais já citamos anteriormente, são sempre formuladas a partir das experiências que nós quando alunos fizemo-las.
Jean Piaget foi um daqueles meninos que os professores de hoje  identificariam  como  um superdotado. Ou que os colegas de classe chamariam de CDF. 
Precoce, com apenas 10 anos publicou em Neuchatel, sua cidade natal, na Suíça, um artigo com estudos sobre um pardal branco. Aos 22, já era doutor em Biologia. Intelectualmente insaciável, escreveria cerca de setenta livros e 300 artigos sobre Psicologia, Pedagogia e Filosofia. 
O próprio lar de Piaget foi uma espécie de extensão da universidade. Casou-se com uma assistente e desvendou muitos dos enigmas da inteligência infantil dentro de casa, observando os próprios filhos. 
Concluiu que a criança tem uma forma própria e ativa de raciocinar e de aprender, que evolui, por estágios, até a maturidade intelectual. Não é um adulto em miniatura. Seus erros apenas caracterizam essa forma particular de pensar, conforme concepção do pensamento de Lopes (2006, p. 6)
As observações quotidianas da aprendizagem de crianças, de jovens, de adultos e de idosos são sempre observadas pelos teóricos. E a partir de tais observações que tiram suas conclusões formulando teorias, tais como as teorias de Jean Piaget tal qual as apresentou Lopes (2006). E tais teorias abordam justamente o ato de conhecer.
1.2 Como se dá o ato de conhecer para nossos alunos? 
O ato de conhecer envolve quatro elementos básicos: a atenção, o interesse, a memória, e a inteligência. A atenção nós já a conhecemos; e é isto o qual estamos exercitando nesse momento. Seria a concentração focada em um dado objeto material ou imaterial.
A concentração me dado objeto, neste caso nossa reflexão. E quando estamos atentos temos maior capacidade e facilidade de aprender. E a atenção é a facilitadora do processo de aprendizagem. Por que junto com ela vem o interesse.[footnoteRef:4]  [4:  Para Lopes (2004): O impacto mais forte recebido pela escola básica neste século não partiu de um educador. Foi obra de um psicólogo, o suíço Jean Piaget. Piaget dedicou a vida a estudar as engrenagens da inteligência, do nascimento à maturidade do ser humano. Decifrou sucessivos degraus na evolução do raciocínio. Não empregou as descobertas para propor novos métodos de ensino, mas batalhou pela educação em organismos internacionais e não fugiu de tomar partido em disputas pedagógicas. Suas pesquisas tiveram efeitos profundos no progresso da educação. Já nos anos 1920, deram aval teórico a pedagogos inovadores, entre eles o francês Célestin Freinet. Hoje, sua obra continua viva. É a matriz do Construtivismo, linha educativa em expansão no Brasil.
] 

E o interesse é justamente o estímulo que temos para continuarmos aprendendo ou, para querermos aprender. Podemos discutir a cerca dos interesses internos ou, até mesmo os interesses externos. 
O interesse interno é a vontade, aquilo que queremos fazer, por exemplo, podemos falar que tenho vontade ou que tenho interesse de ligar para alguém. Ou mesmo de encontrar tal pessoa, conforme o pensamento de Bessa (2015). 
E os movimentos populares em educação, especialmente os movimentos progressistas, perceberam isto. Perceberam que os nossos alunos não eram privilegiados dentro da educação brasileira. E foram fazer isto já bem no interior de nosso país. E em várias cidades interioranas constataram que a educação não se chegava. E quando esta chegava, era chegada de forma bem precária.
E esse tipo de pedagogia foi levado adiante pelo ilustre pedagogo pernambucano Paulo Reglus Neves Freire, por Madalena Freire, e alguns outros teóricos. E eles entenderam que a nossa realidade educacional da forma como ela era posta em nosso país, não serviria de base para uma formação autônoma.
Ou seja, para que o sujeito pudesse se libertar de tudo aquilo que o governo e, que as suas ideias políticas e econômicas do nosso país os obrigavam a ser ou a fazer. Que era o ideário da, na verdade, da Pedagogia Liberal. 
1.2 Mas a que nos remete a Pedagogia Progressista? Como se dá essa relação Professor-Aluno?
Conforme a Pedagogia Progressista nos fala de uma transformação, como já observamos anteriormente, a cerca da realidade brasileira. 
Tentávamos com esse modelo de pedagogia uma transformação do que ocorria em nosso país. Especialmente, a partir da área educacional, inclusive, ao incluirmos a educação de jovens e adultos – EJA.[footnoteRef:5] [5:  Em outras palavras, percebe-se uma positiva relação entre o quão fácil uma atividade parece ser e com que frequência essa atividade é realizada, sendo que, entre as várias modificações que ocorrem à medida que praticamos uma atividade com frequência, estão as reduções na carga de processos de atenção, bem como a habilidade de perceber e captar informações que podem ser relevantes para aquela tarefa. ] 

Segundo a Psicopedagoga Dra. Valéria da Hora Bessa (2014):
A educação progressista deu tão bons frutos que até os nossos dias nos referimos a esta. Não apenas falamos a cerca dela, mas fazemos questão de como funciona de fato no interior do país, em escolas noturnas ou não. Existem cursos especializados isto; mas a educação progressista não se refere apenas à educação ode jovens e adultos tão somente. Quando fala dessa transformação vai um pouco mais além. Também vem abordar as questões referentes à democracia no trabalho; sobre a autonomia do sujeito; sobre a relevância que tem o pensamento critico. Mas e nas nossas salas de aula, o que poderemos fazer com a Pedagogia Progressista? (BESSA, 2014, p. 7)
Essa relação entre alunos e professor na pedagogia progressista talvez se constitua como o principal foco, como o principal ponto da nossa reflexão aqui. Na verdade, na pedagogia progressista, quando falamos dessa relação professor-aluno, não estamos mais abordando uma relação apenas centrada no professor. 
Já na Pedagogia Renovada, não mais discutíamos deste ponto de vista. Na pedagogia progressista iremos um pouco mais adiante. Agora discutimos sobre essa relação de horizontalidade, ou seja, onde não há hierarquia, onde não há mais poder. Já agora, ambos professor e alunos fazem parte do mesmo processo, sem autoridade ou hierarquia, consoante o pensamento de Bessa (2014).
Mas é claro que existe o respeito, e é isso que tenta se veicular. A relação ensino-aprendizagem deverá ser uma relação de respeito, e não de autoridade. Além disso, o conhecimento deverá ser transmitido de uma forma bem diferenciada. 
Esse conhecimento deverá ser circular. Ou seja, devemos fazer com que os conhecimentos que os alunos têm, os seus conhecimentos prévios, isto é, aquilo que já conhecem do mundo; as interpretações que eles já o fazem criticamente, ou não, possam circular entre os colegas. Até por que a vivência é bem diferente. Suas experiências poderão vir de diferentes realidades também.
 Os alunos de várias regiões do país poderão estar juntos na mesma sala de aula. E aí o olhar sobre o mundo também se torna diferenciado. E crianças diferentes não pensam ou formulam seus pensamentos da mesma forma. 
Aliás, nós seres humanos não pensamos da mesma forma, mesmo que estejam vivenciando a mesma situação. Imaginemos uma escola na qual uma sala de aula com uma total aproximadamente de uns trinta e cinco alunos. Que é a realidade que nós temos na educação brasileira.[footnoteRef:6] [6:  Apesar disso, um quarto desses mesmos pais afirmam que eles próprios são a principal barreira para a independência de seus filhos, ao não dedicarem tempo ou esforço para dar a seus filhos adolescentes mais responsabilidades. À medida que as crianças se tornam adolescentes, o papel dos pais muda para ajudá-los a adquirir o conhecimento e a experiência necessários para serem adultos independentes. Esse processo de transição da infância para a vida adulta inclui tudo, da preparação para o trabalho e a responsabilidade financeira, até cuidar da própria saúde e bem-estar, comenta a professora Sarah Clark, da Universidade de Michigan (EUA). Nossa pesquisa sugere que os pais não estão soltando as rédeas tão frequentemente quanto poderiam para ajudar os adolescentes a fazer a transição com sucesso, completou ela. 
] 

Quando imaginamos esta sala de aula em nossa escola com algo em torno de aproximadamente uns trinta e cinco alunos, temos aqui várias cabeças-pensantes. Inclusive podemos pensar a cerca dos jovens e adultos, também uns trinta e cinco alunos, segundo concepção do pensamento de Bessa (2015).
Então, quando reunimos todos esses alunos, suas realidades, seus pensamentos críticos, seu olhar sobre o mundo do seu entorno, tudo isso se diferencia. Então, devemos operar juntamente a eles tal informação na sala de aula. 
1.3 Como se dá a Metodologia de ensino na Pedagogia Progressista? Qual a relação da Pedagogia com a formação do cidadão crítico?
Essa Metodologia de Ensino da Pedagogia Progressista se refere justamente do trabalho em grupo. É o trabalho em grupo na sala de aula que irá favorecer a circulação livre dos conhecimentos entre os nossos alunos. As diferentes realidades são postas em contato, então, crianças de diferentes regiões do país poderão experimentar as suas diversidades.
Poderão ali entender que tudo nos transmite algo: As suas linguagens, as suas condições querem dizer a mesma coisa. Às vezes, palavras diferentes querem significar uma só coisa. Como ocorre o caso do aipim. Assim sendo, podemos nos referir a aipim, macaxeira, ou mesmo mandioca. 
Mas tudo isso tem diferença no processo de alfabetização e do ensino no processo Infantil, ou até mesmo de jovens e adultos. Por exemplo, quando damos aula a um aluno falando do aipim, provavelmente se ele conhece aquilo como mandioca, ele não saberá do que estamos nos referindo. 
Então, como nosso aluno aprenderá alguma coisa se ele não terá onde fixar o conhecimento se não faz ideia do que estamos a dizer? Conforme pensamento de Bessa (2014).
E a Pedagogia Progressista dá atenção a esses fatos, e quando coloca os alunos em relação na atividade em grupo, favorece tal tipo de aprendizagem. Pois, em outros processos de educação não davam ênfase anteriormente.
E é a partir disso que podemos nos referir à relação da Pedagogia com a formação do cidadão crítico. Esse cidadão crítico se constitui naquele sujeito livre, isto é, aquele que tem a capacidade de se utilizar de seu pensamento para poder analisar o que ocorre consigo e, também com os outros, em sua relação com o outro.
Segundo a psicopedagoga Dra. Valéria da Hora Bessa (2015):
Nesse processo de aprendizagem não significa dizermos que em nossa sala de aula deveremos deixar o nosso aluno completamente livre. Mas o cidadão crítico também tem responsabilidade; e a responsabilidade do aluno nesse processo é justamente se comprometer com seu próprio processo de aprender. O cidadão crítico que queremos é aquele que conhece as leis, aquele que participa dos processos democráticos, aquele que questiona. Aquele que dentro da nossa escola consegue através do jogo da aprendizagem, ou mesmo do ensino-aprendizagem, com seu professor ir adiante, ou seja, questionar. Perceber a utilidade da disciplina dada na escola e no seu quotidiano. (BESSA, 2015, p. 9)
Não basta ter como conteúdo escolar as questões sociais atuais, mas é necessário que se tenha domínio de conhecimentos, habilidade e capacidade mais amplas para que os alunos possam interpretar sua experiências de vida  e defender seus interesses de classe, esse seria um conceito de pedagogia crítico-social.[footnoteRef:7]  [7:  Conceito de pedagogia crítico-social a partir deste website: www.centorefeducacional.pro.br] 

1.4 Das Práticas Progressistas: Libertador. Libertária e Crítico-Social dos Conteúdos
Antes de discutirmos das práticas em si, se faz necessário diferenciarmos as práticas progressistas. Não são diferenças entre os ideais maiores dessas práticas, mas dentre seus pressupostos e seus ideais. Ou seja, todas elas deságuam na transformação da realidade vigente. 
Todas queriam a democratização do país, queriam uma escola mais acessível para todos e queriam práticas pedagógicas que levassem em consideração o pensamento crítico. Vamos começar, então, percebendo a diferença de concepção prática da Pedagogia Libertadora. 
Que é uma concepção progressista, uma vez que a prática libertadora sendo principalmente disseminada pelo pedagogo Paulo Freire, e sua filha Madalena Freire. 
Na verdade, essa pedagogia discute a autonomia do sujeito. A palavra libertadora significa libertar o pensamento. Já que falamos de pensamentos críticos, era isso que a mesma se propunha então: Libertação do pensamento dos nossos alunos, segundo Bessa (2015).
Paulo Freire também discutia sobre a autonomia e a opressão. E suas principais obras são: Pedagogia da Autonomia e Pedagogia do Oprimido. 
Então, uma vez que a pedagogia progressista falava de uma libertação do pensamento, falaria também de uma libertação do sujeito, tornando-o autônomo. E, tirando-o daquela situação de opressão, da realidade que o mesmo experenciava socialmente e, politicamente da mesma forma.
Mas não era apenas a pedagogia libertadora que existia, também havia uma outra iniciada lá nos idos de 1920, essa era chamada de Prática Libertária ou Pedagogia Libertária. 
A pedagogia libertária foi aquela realizada pelos movimentos populares em reuniões sindicais. Não os mesmos movimentos populares em educação que deram origem à Pedagogia do Paulo Freire, mas os movimentos populares trabalhistas, conforme o pensamento de Bessa (2014).
Isso pode ser observado em algumas novelas de época, as quais deram bastante ênfase aos movimentos sindicais. Essas novelas falavam sobre a realidade dos italianos ou dos imigrantes europeus aqui em nosso país. 
Foram esses movimentos de imigrantes europeus que permitiram o surgimento do movimento sindical. E o desenvolvimento do pensamento trabalhista, e criaram a imprensa. E tal imprensa foi responsável por criar e divulgar o pensamento da pedagogia libertária. 
1.5 Mas o que significa mesmo o termo pedagogia libertária? 
Libertária é anarquista, não significando anarquista como sendo aquela pessoa que vive em desordem. Quando falamos em anarquismo, já nos referimos a ausência de poder. 
O que vem dos imigrantes europeus que deram origem ao movimento sindical, ao movimento trabalhista e criaram uma imprensa. Essa imprensa esteve responsável por divulgar o pensamento da Pedagogia Libertária. Mas o que significa mesmo o termo libertária?
O termo libertário quer dizer anarquista. Mas não significa dizermos que anarquista seria aquela pessoa que viveria em desordem. Mas quando falamos em anarquismo, estamos falando de ausência de poder, que era isso que eles pregavam: A igualdade de poderes, a autogestão. A ausência de um poder regulador como um governo específico no Estado brasileiro.
Compreender a evolução de um ramo do conhecimento, neste caso a aquisição da linguagem, implica debruçarmo-nos retrospectivamente sobre um processo em construção contínua e em que, através da procura de um fio condutor subjacente. 
Podem-se identificar as grandes questões formuladas na busca do conhecimento, as controvérsias geradoras de polémicas teóricas produtivas, as metodologias de investigação experimentadas, abandonadas ou melhoradas em pesquisas no domínio em causa. 
A recolha, a análise e a organização sistematizada dos dados e a consequente interpretação à luz de uma teoria explicativa são a fronteira que marca a separação entre a curiosidade, científica ou não, e a construção do conhecimento científico. 
O primeiro registo conhecido de observações sistemáticas da evolução de produções linguísticas da criança remonta ao século XIX e tem a assinatura de Charles Darwin,[footnoteRef:8] conforme concepção de SIM-SIM (2007, p. 4). [8:  Charles Darwin (1809-1882), autor da teoria da evolução, da origem das espécies e do processo de seleção natural.] 

Mas quando falamos de pedagogia libertária, estamos falando de uma pedagogia onde há uma ação educativa onde não existe hierarquia na escola. Onde a escola, na verdade, seria gerida por todos. Mas será que isso é possível?
Ao imaginarmos o quotidiano de nossas escolas observamos o quanto é difícil dirigi-las. Observamos também quão inúmeros são os seus problemas em seu interior. 
O que não significa que não deixemos de fazermos alguma atividade ou de realizarmos algumas propostas pedagógicas ditas pela LDB, ou por alguns outros documentos oficiais e, outros movimentos que existem hoje em dia e, que discorrem da gestão democrática, segundo BESSA (2015).
Algo já estava possível, é claro, com seus limites. E a pedagogia libertária propõe exatamente isso. O principal pensador da pedagogia libertária foi Francisco Ferrer y Guardia[footnoteRef:9]. Seu pensamento, apesar dele não ser anarquista, foi muito bem aceito pelo movimento anárquico.  [9:  Nasceu em 1859, em Barcelona e faleceu em 1909, militou no movimento anticlerical e republicano e quando foi expatriado para Paris, se engajou no movimento anarquista. Para sobreviver, começou a lecionar espanhol e se apaixonou pela docência, buscando métodos educacionais alternativos. Fundou em 1901, a Escola Moderna, na Espanha, que fez muito sucesso. Em 1908, já existiam dez Escolas Modernas em Barcelona, quase cento e cinquenta na Catalunha e escolas em Madri, Sevilha, Granada, Cádis. A fama dessa escola ultrapassou as fronteiras da Espanha e várias escolas inspiradas na pedagogia de Francisco Ferrer y Guardia foram criadas em Portugal, no Brasil, Suíça e Holanda. Confira DIAZ (1914), BOLETIM DA ESCOLA MODERNA- Suplemento sobre a obra de Ferrer y Guardia (1991). ] 

Ferrer y Guardia, na verdade, montou toda uma pedagogia com base nos pensamentos do alemão Karl Marx e do deputado italiano Antônio Gramsci, que eram veiculados através dos pensadores socialistas. Uma outra pedagogia progressista muito conhecida e, atual seria a Prática Crítico-Social dos Conteúdos. 
1.6 Como poderemos melhor definir a Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos?
Essa Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos, como o termo já diz, faz uma crítica à sociedade e aos conteúdos das disciplinas; na verdade, tenta interligá-los. Os pensadores dessa teoria Crítico-Social dos Conteúdos falam que dentro da escola nós devemos nos responsabilizar pela utilidade dos conteúdos do dia-a-dia dos nossos alunos.
Ou seja, nós devemos ir para a sala de aula com um pensamento crítico; a nossa escola precisa sim ser democrática; precisamos transformar essa relação professor-aluno, mas não poderemos esquecer que temos um conteúdo a transmitir. 
E, tal conteúdo necessita ser revisto, revisado, atualizado pelos professores e, profissionais da educação como um todo. E essa atualização dos conteúdos também passa através da Metodologia do Ensino, que deverá levar adiante o pensamento da Pedagogia Progressista, conforme Bessa (2015).
Ou seja, deverá propiciar em sala de aula a autonomia do aluno. Então, em termos metodológicos o pensamento crítico-social nos transmite o seguinte: 
-Professores, estejam atentos, uma vez que há um conteúdo a transmitir em suas aulas. E tal conteúdo necessita ir em direção para a autonomia dos seus alunos.
Então, aquele espaço da sala de aula deverá ser um espaço para o pensamento crítico. Segundo Alfred Binet[footnoteRef:10], Mas como poderemos fazer isto?  [10:  Alfred Binet (1857 -1911), psicólogo francês que desenvolveu medidas de avaliação que permitiam referenciar crianças para escolas de ensino especial.] 

Ao pronunciarmos até parece ser bem fácil, mas na realidade de nossas escolas nem sempre parece ser tão fácil assim. Atém por que esses conteúdos serão cobrados aos professores. Nossa escola nos cobra no sentido de que o professor acabe com aquele conteúdo em sala de aula, da mesma forma como ele foi planejado no início do ano. 
Já na concepção da Professora Dra. Valéria da Hora Bessa (2014):
Mas não significa, já que nós temos um conteúdo a cumprir, que necessitemos cumprir tal conteúdo de forma muito fria. Ou seja, de uma forma desvinculada, fora da realidade dos nossos alunos. Esse conteúdo, como dizem os pensadores, deverá ser transmitido a partir da vivência dos nossos alunos em seu quotidiano naturalmente. (BESSA, 2014, p. 12)
Por exemplo, quando vamos discorre sobre os animais; ou discutirmos sobre a Zoologia ou representarmos alguma Ordem para nossos alunos. Então, seria necessário ligarmos tal conteúdo aos seus conhecimentos acumulados até então. 
Ao levarmos nossos alunos ao Jardim Zoológico, ou até mesmo olharmos para fora da janela e, tentarmos enxergar quais bichos podemos observar. Tudo isso faz parte das Práticas da Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos.
Mas o professor não estará sozinho em tal ação, e a Teoria Crítico-Social dos Conteúdos vem nos dizer que: Os nossos alunos também são responsáveis pelo processo de aprendizagem; o que é também uma parte da Pedagogia Progressista. 
Os nossos alunos nesse momento irão se responsabilizar pelo conteúdo que ele aprende. Deverá fazer parte, deverá interagir com os professores na escolha de tais conteúdos.  
Ou se isso não for possível, que pelo menos este interfira no processo de escolha daquilo que irá ser trabalhado como conteúdo. Da forma como aquele conteúdo será apresentado para nós. 
O aluno poderá fazer sugestões, ou até mesmo trazer de casa algumas experiências que tenham dado certo. Trazer seus animais de estimação; ou até mesmo levar gravuras, fotos, filmes dos quais ele goste de trabalhar ou, mesmo de utilizá-los na sala de aula inclusiva.
Dentre os principais pensadores da Teoria Crítico-Social dos Conteúdos aqui em nosso país, destacam-se: José Carlos Libâneo[footnoteRef:11], Carlos Roberto Jamil Cury e Demerval Saviani (UNICAMP).  [11:  José Carlos Libâneo: nasceu em Angatuba, cidade do interior do estado de São Paulo, no ano de 1945 e cursou o ensino fundamental e médio no Seminário Diocesano de Sorocaba (SP). Graduou-se em filosofia na PUC (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), em 1966. Em 1984 tornou-se mestre da educação escolar brasileira e doutor em educação, posteriormente. Em seu livro Democratização da Escola Pública – A Revisão Crítico-Social dos Conteúdos, José Carlos Libâneo defende um modelo de escola mais concentrada nas classes sociais menos favorecidas, onde seus métodos de ensino fossem principalmente pautados no estímulo do desenvolvimento da consciência crítica de cada indivíduo a fim de despertá-lo para a sua condição de oprimido e proporcionar a ele subsídios para que venha a se tornar um agente transformador da sociedade. Essa educação deveria servir como um instrumento de luta para a compreensão e transformação dos conceitos sociais.
] 

Essa Pedagogia Crítico-Social do Conteúdos também é chamada de Pedagogia Histórico-Crítica, até pela sua proximidade com os pensamentos marxistas, então reflitamos um pouco a cerca disso; consoante o pensamento de Bessa (2015).
1.7 Mas por que a Pedagogia Progressista foi rejeitada? Como pensarmos criticamente?
Mas porque será que a proposta da Pedagogia Progressista foi rejeitada? Se avaliarmos bem as pedagogias Crítico-Social dos Conteúdos, a Libertária, e a Libertadora, isto é, as Pedagogias Progressistas todas falavam de horizontalidade; da não-relação de poder entre professores e alunos; discutiam a autogestão, mas a quem isso interessa? 
A quem interessaria, então, um aluno ser capaz de pensar criticamente a cerca de sua realidade? Como bem sabemos, em nosso país, não temos uma prática muito crítica. Ou seja, os nossos governantes não gostam muito, eles não apoiam muito os movimentos críticos da educação. 
E mesmo dentro de nossas escolas nós percebemos isto na prática quotidiana dos nossos professores. O processo de aquisição da linguagem pela criança é intrigante para qualquer adulto que, no convívio direto com uma criança, se apercebe da facilidade e da rapidez com que a mesma apreende e domina a língua da comunidade a que pertence. 
A curiosidade sobre esta realidade aparece-nos espelhada em mitos e religiões de muitos povos, tendo captado, ao longo do tempo, o interesse de domínios do conhecimento tão diversos quanto a filosofia, a psicologia, a linguística, a neurociência. 
A linguagem é uma das grandes maravilhas do mundo natural. Possuir e conhecer uma língua é a quinta essência da nossa condição de humanos. Ao contrário dos outros animais, em poucos anos de vida, tornamo-nos falantes exímios da nossa língua materna. O processo é rápido, eficaz e universal e não carece de lições formais, segundo concepção de SIM-SIM (2007, p. 4).
Este é um tema de extrema riqueza e relevância nesse momento, por que vamos lidar com esses sinais de atendimento em nossas escolas. Por que deixando o processo de capacitação da rede pública de ensino, nós percebemos que havia um costumeiro uso da palavra ‘sinais de atraso’, desde a primeira infância, segundo a jornalista educacional Rita Alves (2017, p. 14).
E foi um dos questionamento que fizemos a partir do Instituto de ensino e Pesquisa: Quando lidamos com a inclusão, por que usamos o termo atraso? Então, substituímos no processo dessa formação a palavra atraso para sinais de atenção. Mas o que são mesmo esses sinais de atenção?
Para a psicóloga Dra. Thaís Rodrigues Almeida (2017):
Até interessante pensarmos sobre a atenção; e, atenção é aquilo que nos faz percebermos, notarmos algo que não está dentro do esperado. Então, na verdade, o que temos aqui? Existem alguns parâmetros que norteiam nosso olhar. Nós podemos nunca dizer o que é de forma rígida e esperada, propriamente dito, mas podemos ter alguns parâmetros que norteiam: Então, o que é esperado com aquela tal idade? (ALMEIDA, 2017, p. 15)
E isso é aquilo que a criança deve desenvolver e desempenhar dentro desse espectro que está ali determinado, aproximadamente seria esse olhar que deveremos ter. Dentro dessa situação quando nós estamos, ou seja, a professora está em sala de aula e, percebe um sinal de atenção. 
Ou seja, um alerta para que alguma coisa está fora desse parâmetro pré-estabelecido. Nesse caso, o que precisamos faze, qual seria a prática de quando identificamos um sinal? 
Podemos abaixarmo-nos, tentarmos fazer o contato visual dela, e isso é interessante para ela. Por que não há como pegarmos o rosto de alguém e forçar ele olhar para nós. Dizendo: Criança, olha para mim! E tentarmos gerar ali uma situação que seria desconfortável. Então, sempre sugerimos nesse sentido, fazermos o seu rosto virar um rosto chamativo.
Então, já trabalhamos com um adesivo de um personagem favorito, colado em nossa testa, e a criança acabou olhando mais para o nosso olho. E, com isso, ela prestou atenção naquilo que tentávamos mostrar para ela. Para ela aquilo se tornou interessante, legal e prazeroso.[footnoteRef:12] [12:  Como se dão as práticas educativas em nossas escolas, segundo o professor Vinícius Reccanello de Almeida, nesse audiovisual: https://www.youtube.com/watch?v=T-ZlC5AMLsk ] 

Segundo a psicopedagoga Dra. Beatriz Zeppellini Bezerra de Menezes Nasser (2017):
Aqui dependerá desse sinal, e a prática dos professores. E um exemplo que poderíamos dar no caso de alguns perfis de comportamento seria não fazermos o contato visual. Uma vez que há algumas crianças que não fazem o contato visual; então, em nossa lida diária, deparamo-nos em atendimentos, ou lidando com mães, ou mesmo lidando com outros profissionais da educação, aparece tal queixa. Sempre falamos o seguinte: Não podemos forçar uma pessoa a olhar no olho. O que podemos fazer? Podemos descer ao nível da criança. (NASSER, 2017, p. 16)  
Nós colocamos uma touca com bolinhas em nossa cabeça, e aquele barulho chamou a atenção da criança, e ela sentiu prazer de olhar; ao chamar a sua atenção já despertou um interesse também. Então, dependerá dos comportamentos. 
Enfim, quanto aos grupos de comportamentos: A professora está ali na sala de aula, ela percebe que há um aluno que não está como ela falou. 
Ou seja, esperamos que determinadas coisas aconteçam dentro de uma faixa etária, e não está acontecendo. Ao tentarmos estimular, oferecendo todas as possibilidades, e aquilo não está se desenvolvendo. 
Faz-se importante se conversar com a coordenação, importante também levarmos isso para que sejam encaminhados os caos. Para que seja feita uma avaliação, para enviarmos para uma psicóloga, para um profissional responsável. 
Por que o caso a atenção quanto mais cedo seja dada essa atenção para favorecer o desenvolvimento da criança, conforme Nasser (2017).
1.8 Práticas pedagógicas e psicomotricidade na educação inclusiva
O fundamental em nosso instituto é tentarmos prevenir situações que depois possam se prolongar ao longo da vida. Diferente do que ocorria na Ditadura Militar, onde todos os movimentos educacionais e, os movimentos populares são freados. 
O Exército brasileiro entra nas ruas, o Exército toma conta do governo federal. Então, não temos mais liberdade, muito menos autonomia, e como falarmos de Pedagogia Progressista se não temos autonomia? Se não temos liberdade, nem democracia?
Esse é o principal ponto: A principal dificuldade enfrentada pela Pedagogia Progressista. A Ditadura Militar já implementa desde 1971, a Lei 5.692/71 e, divulga uma nova LDB. Nessa nova LDB, nessa nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ficam colocadas novas metodologias de ensino.[footnoteRef:13] [13:  Modelos de ensino: Das concepções docentes às práticas pedagógicas, assim como nesse audiovisual riquíssimo: https://www.youtube.com/watch?v=7lzLh_JoGvo ] 

E, aqui de fato a Pedagogia Progressista fica abafada. Essa nova metodologia de ensino de 1971, até o final da ditadura em 1985; ocorre a chamada Pedagogia Tecnicista. 
De tal Pedagogia fria os pensamentos, ou seja, ela implementa nas escolas algumas técnicas escolares: Ao aluno não é delegada mais a função de pensar. E sim, reproduzir. Dá para ser progressista dessa forma? 
Além disso, a Ditadura Militar frea também as lutas populares e os movimentos sociais. Que eram os grandes responsáveis por levar adiante o desenvolvimento da Pedagogia Progressista. 
Sem os movimentos sociais, e os movimentos populares em ação, os grupos, os grupamentos, as agremiações acabam desaparecendo, consoante Bessa (2014, p. 16).
Não que desapareçam de fato, mas devem ficar clandestinas, por que há o risco dessas pessoas, que se unem para discutira política serem presas ou exiladas. 
E é por isso, ou seja, irem contra a Ditadura Militar, e serem vistos como subversivos, que essas pessoas, os progressistas, eram sempre associados às práticas comunistas.
1.9 Exílio e crítica aos intelectuais: Associação das práticas progressistas às práticas comunistas
Para termos uma ideia quando uma pessoa na época da Ditadura Militar, se andasse com uma peça vermelha ou mesmo lesse um livro de capa vermelha, já era considerado comunista. A polícia do Exército, responsabilizava-se por frear esses movimentos. 
E, todas as pessoas daquela época que tinham alguma relação com a cultura ou, então, com alguma prática dita subversiva, ou as artes, por exemplo, que pudessem divulgar um pensamento crítico.
 Ou seja, ao colocarmos dentro de um contexto, ou até mesmo dentro de uma música algum pensamento que levasse a uma crítica à Ditadura Militar, era considerado comunista também, e era exilado; consoante o pensamento de Bessa (2014, p. 17).
E tal exílio dos intelectuais, também trouxe uma grande dificuldade para a Pedagogia Progressista, por que longe do Brasil, as práticas progressistas não poderiam atuar no campo ou no interior; ou mesmo dentro das escolas urbanas. 
Como continuarmos promovendo o pensamento crítico ou, as ações críticas, se os intelectuais que tanto disseminavam ou divulgavam a pedagogia progressista no Brasil estavam fora?
Ou, pelo menos se não estavam fora, ou exilados, estavam abafados pela crítica? Essa crítica também era uma forma de exílio. 
O exílio acontecia ou fora do país, ou dentro do próprio país. Poderá parecer estranho falarmos em exílio dentro do próprio país, mas este aconteceu dentro dos cárceres, dentro das prisões, segundo Bessa (2014, p. 17).[footnoteRef:14]  [14:  Um áudio visual riquíssimo que muito nos inspirou – O despertar da Consciência: https://www.youtube.com/watch?v=VRHeu1F4WDc ] 

Muitas pessoas para além de terem sido mandadas embora, também ficaram aqui presas em calabouços e em porões. Ou mesmo tiveram suas frases caladas pela crítica que freava o pensamento dos intelectuais. Então, como a Pedagogia Progressista poderia continuar atuando? 
Essas três dificuldades principais encontradas pela Pedagogia Progressista. Mas ainda hoje podemos dizer que existem dificuldades de implementação. 
Apesar de vivermos hoje um período chamado de Democrático, ou mesmo da redemocratização. Não significa dizermos que temos hoje todos os governos democráticos. 
Que sejamos democráticos em si, mas as nossas leis se dizem democráticas. Mas nem assim nossa ação ou nosso pensamento é progressista. 
E a principal dificuldade que encontramos hoje na atuação com as práticas progressistas, por incrível que pareça, são justamente as leis que regem a educação no Brasil. 
A nossa LDB, a Lei No. 9.394/96, fala justamente de uma educação democrática, fala-nos da autonomia dos alunos, fala-nos da educação para o progresso. Mas como falarmos em progresso dentro das escolas brasileiras?
E algumas escolas conseguem levar isso adiante, conseguem levar adiante o pensamento progressista. Mas a grande maioria das escolas, em especial, as escolas públicas, isso não é possível.
E esse é o nosso grande desafio atual: Tornar possível as práticas progressistas, de fato, dentro das escolas públicas e particulares do Brasil, e é esse desafio que fica conosco hoje, consoante a concepção do pensamento de Bessa (2014, p. 17).
Ao prolongar ao longo da vida ao deixar de dar qualidade a essa criança; ou a até mesmo de encaminhá-la e, oferecermos esses estímulos necessários para que ela se desenvolva dentro de uma qualidade de vida bem melhor. 
Como debatemos a cerca da infância, e podemos considerar a primeira infância até qual idade, para as pessoas leigas que nos acompanham, para que se situem e, consigam compreender aonde está esse trabalho de detecção de tais sinais?
2. Como podemos identificar ou diagnosticar esses sinais de desatenção na sala de aula?
Nós consideramos que ali até por volta dos seis ou sete anos, seria o nosso olhar de detecção para uma atenção mais específica para essas questões as quais debatemos. 
Inclusive é uma faze na qual a afetividade é o grande gancho para o desenvolvimento, para o estímulo, para essas crianças. Até como a Dra. Beatriz havia colocado anteriormente: eles têm algumas coisas que nos chamam a atenção.
Para a concepção do pensamento da Dra. Thaís Rodrigues Almeida (2017):
Naquela fase a criação já deveria estar desenvolvendo tais habilidades, e ela ainda não conquistou isso. O que poderemos fazer nesse caso? Até mesmo para evitar que essa defasagem fique cada vez maior. Que isso vire um gancho maior. Uma vez que aquela criança demorou por demais a aprender a falar, por exemplo. Pode ser que ela também tenha outras dificuldades que estejam relacionadas a ela. Então, como nós faremos para avançar com isso de uma melhor forma? (ALMEIDA, 2017, p. 18)
 Nós imaginamos que essa questão do estímulo, ela está muito associada à observação. Então, nós enquanto educadores, ou até mesmo enquanto familiar, devemos desenvolver esse olhar mais sensível.[footnoteRef:15] [15:  Mas o que é mesmo essa tal da educação infantil? Esse riquíssimo audiovisual vem nos explicar melhor essa temática: https://www.youtube.com/watch?v=tL28BWz3sRE ] 

Até o que colocamos antes: Os recursos que disponibilizamos, os recursos enquanto adulto, enquanto educadores que somos nós utilizamos para chamar a atenção daquela criança. Então, nós pomos uma máscara, fazemos algum agrado?
Seriam recurso que realmente contam de uma empatia. De nós tentarmos nos colocar no lugar daquela criança; ao olhar para ela como igual, para só assim conseguirmos acessá-la. 
Mas vamos partir de uma realidade um pouco anterior a essa: Que é a professora que está em sala de aula com um número X de alunos, uns vinte ou vinte e cinco alunos. 
Ás vezes, bem mais que isso. Então, ela não conseguiu observar isso. E talvez nossa função hoje seja até mesmo conversar com essa professora, e dizermos da importância dela dar qualidade a esse olhar. 
Embora apesar dessa realidade dela estar com um grande número de crianças em sua sala de aula. Mas que isso de fato poderá ser algo que mudará a vida dessa criança. Então, no primeiro momento: Dar qualidade ao olhar da professora. 
Ao capacitarmos essa professora; então, neste sentido, cremos que temos muito a contribuir socialmente enquanto instituto de ensino e pesquisa. Ao oferecermos essa capacitação para os nossos professores e profissionais da educação, segundo a concepção da jornalista educacional Rita Alves (2017).
E, agregando pessoas em instituições que também venham; inclusive com esse intuito de ter as secretarias envolvidas e tudo o mais. Podemos afirmar que tais professores estão empoderados e, já estão sabendo o que fazerem. 
E não é responsabilidade apenas dos professores. Digamos que elas identificaram e o que elas precisam fazer em termos práticos, mas não com a criança, mas com a situação da criança. 
Ela chama a família, ela fala com a escola. Segundo Rita Alves (2017): Qual seria a primeira disposição atitudinal daquelas professoras e profissionais de educação?
Ao sabermos dali daquela escola na qual já trabalhamos, isto é, em uma escola de educação especial. Mas nós entendemos o seguinte: Os professores deverão reportar isso aos seus superiores, no caso de uma escola à sua coordenação. 
Então, sempre levarmos para a coordenação, não deixarmos que isso se prolongue. Como por exemplo: Seria um problema para o ano que vem, onde vamos começar a fase da alfabetização. Agora não terá importância, pois é apenas brincadeiras. 
Para a psicopedagoga Dra. Beatriz Zeppellini Bezerra de Menezes Nasser (2017):
E não é apenas brincadeiras, pois esse momento é extremamente importante, pois é o período onde nós iremos estimular e, corrermos atrás desses sinais que não estão aparecendo naquele momento. Então, devemos reportar à própria coordenação. E estarmos sempre encima cobrando. Por que a dinâmica da escola é uma dinâmica bastante corrida. Mas é importante, termos o olhar atento e, reportarmos à coordenação e, essa coordenação direcionar-se aos seus pais. (NASSER, 2017, p. 19)
E, lembramos que a escola não poderia falar: Tal aluno é portador de tal deficiência de desatenção? Não é função daquela escola: Identificar tal diagnóstico daquela criança no ensino infantil. 
Mas buscar profissionais que possam auxiliar nesse processo de diagnosticar. Mas quais seriam normalmente os profissionais envolvidos nesse contexto de sinais de atenção?
Até é curiosa essa colocação por que nós como educadores sabemos. O professor que está alia sabe: Aquela criança que demanda uma pouco mais de atenção, ou mesmo nós nos apegamos àquela criança que demanda um pouco mais de atenção, na concepção de Almeida (2017, p. 18). 
Por que há uma maior dificuldade ou mesmo por que é uma pessoa, pois um pouco mais agitada. Mas da mesma forma também aquela criança que está muito calada, muito distante. Passando despercebida durante anos. Só que ele também tem questões que precisam ser avaliadas. 
Há esses dois sinais de atenção dentro de uma sala de aula da educação infantil. Quando nos deparamos com isso, o professor, geralmente, ela já sabe por que não está nesse contato diário. 
Ele é a pessoa que está mais próxima dessa criança, dentro de sua escola. Então, existem essas reuniões pedagógicas onde essa troca com o coordenador é fundamental. 
Aliás, é uma das funções do coordenador pedagógico é dar esse auxílio para os educadores. Mas também é da família, também é o momento de chamar essa família para dentro da escola, fazermos essa troca, sensibilizarmos dessa importância de uma avaliação. 
E depende daquilo que estamos discutindo. Então, cada caso dependerá de um encaminhamento, de um especialista, que isso será avaliado caso a caso. Mas essa troca com a família é muito importante: Nós observamos esta dificuldade, consoante Almeida (2017, p. 19).
E, muitas das vezes a própria escola terá conceitos ali muito estabelecidos. Seriam vários, isto é: É esperado que essa criança com tal idade atinja tal patamar de nosso modelo de metodologia, e ela não está conseguindo. 
Então, vamos avaliá-la? Pensamos que é muito dessa troca com a família que há a sensibilização para encaminharmos para um diagnóstico mesmo. 
Nesse sentido, quando falamos de: Família, Escola, Criança; nós lidamos com tabus, com preconceitos, e às vezes até com resistência, em aceitar da parte da família, que a criança de fato tenha que ter um cuidado diferenciado. 
Pelo menos na identificação do que ela tem. Portanto, nós lidamos com a inclusão, mesmo que seja identificado que a criança seja encaminhada aos cuidados dos profissionais que darão suporte para que elas tenham um atendimento. [footnoteRef:16] [16: Como ocorre o tratamento da Epilepsia e as dificuldades de aprendizagem na sala de aula? Este material audiovisual nos explica: https://www.youtube.com/watch?v=LguciM2--cc ] 

Para que elas tenham os estímulos, ela precisa ser inserida inclusive, no contexto da própria escola. E como é hoje essa realidade, essa família, ela participa da vida escolar, da vida da criança? Questionamento de Rita Alves (2017, p. 20) da gerente de Instituto de ensino e Pesquisa APAE de São Paulo.
E, quando uma família é convocada qual seria a maior barreira que poderemos ter? Dizendo pela experiência escolar e pelo fato de termos vários pacientes ao acompanhar as escolas e tudo o mais. Existem famílias que sim, que abraçam a causa e, se envolvem. 
Para a concepção do pensamento da Dra. Beatriz Zeppelini Bezerra de Menezes Nasser (2017):
E, esses são os casos que independente da gravidade, ou mesmo do comprometimento, nós vemos o maior desenvolvimento. Então, quando há essa troca, essa relação aberta, essa relação legal entre a escola e entre a família. Dizemos mais: Os terapeutas, quando existe essa troca legal, a criança é quem ganha, ela irá se desenvolver mais. Então, nós sempre encorajamos a escola, sempre encorajamos a escola, a própria professora a participar desse movimento, cujo beneficiado é a criança, é o aluno; enfim, nós percebemos isso. Então, algumas famílias por uma questão de luto, por uma questão de não saberem lidar com a situação negligenciam assim mesmo. (NASSER, 2017, p. 21)
Por que é difícil de lidar? É, pois, uma situação nova. Legal seria observarmos que o objetivo quando a escola encaminha para uma avaliação, não seria esse o nosso estigma, justamente para ganharmos recursos para lidarmos com essa criança da melhor forma. 
Então, o nosso objetivo enquanto ‘encaminhadores às instâncias de saúde’ é que essa criança se desenvolva da melhor forma e com o melhor potencial que ela tenha, toda criança precisa dessa estímulo independente da condição que ela está; consoante Almeida (2017, p. 20).
Toda criança necessita desse estímulo Como é que nós, enquanto escolas, favorecemos esses processos educativos. E o que nós queremos afirmar exatamente com isso?
2.1 METODOLOGIA: Das práticas pedagógicas inclusivas
Um pouco daquilo que entendemos, pensamos sempre sobre as metodologias de práticas de inclusão. 
Então, ao lembrarmos, por exemplo, em nosso trabalho quotidiano: Ao colocar uma criança, como qualquer outra, obtém o diagnóstico; temos necessidades? 
Sim, algumas específicas, sem dúvida. Aliás, isso ocorre ao ser humano de uma forma generalizada.
Cada um de nós aprendemos de um forma diferente, às vezes, até de forma semelhante. Mas muitas vezes, de diferentes formas. 
E, assim também são as crianças que têm distúrbio do espectro autista, ou Síndrome de Down, e o que precisamos saber?
Segundo Nasser (2017, p. 21): Bem sabemos que dentro da sala de aula há vários seres humanos; e, cada um tem uma forma deferente de aprender, uma forma diferenciada de lidar com as situações. 
Onde poderá haver uma pessoa ali que poderá ter uma necessidade maior, de uma adaptação. Uma necessidade maior, de um olhar mais atencioso. De um material um pouco diferenciado. Dentro de um mesmo movimento, de uma forma mais explicada, mais dividida. 
Por exemplo, como ocorre com uma rotina mais concreta. Por que, às vezes, nós pensamos que os nossos colegas profissionais da educação, e como atender o público que nos chega. 
E criamos conceitos que nos deixem aparentemente seguros. Então, atribuímos que tal criança tem isso; a princípio pensamos que é uma forma de nos sentirmos seguros com aquela criança. E tentar acessá-la. 
Assim sendo, ainda afirma Almeida (2017, p. 22): Mas, talvez isso se contorne de um ano para o outro. E, aquela criança segue com aquele estigma, ou seja, afirmamos categoricamente: 
-José ou Maria são assim mesmo, não há conserto para isso!
E, com esse diagnóstico, nós carimbamos uma criança, e será difícil retirarmos tal rótulo, de começarmos a tirar tal rótulo. 
E, assim sendo, precisaremos praticar a metodologia da empatia, da observação, que é para todos na sala. 
Pois, esta não é especificamente para aquela criança. E a sala como um todo: Que todos recebam esse olhar e essa simpatia por igual, em paralelo, não é de cima para baixo, segundo Almeida (2017).
Para Nasser (2017, p. 21), essa questão do rótulo dado pelo professor, e recebe a lista dos alunos; no início ou no final do ano, e isso é muito comum, chegarmos para o professor que assumiu nossa sala do ano anterior e falar-se: 
-Olha, com José ou Maria, teremos um pouco de dificuldades com eles. Imaginemos quando o professor entra na sala de aula, já com toda uma lista de coisas para acontecerem e, já chegamos com uma armadura.
E, aí qual seria a forma mais adequada de lidarmos com nossos alunos? Seria como se nós afirmássemos: Por favor, faz tudo aquilo de novo? E temos que ter exatamente esse cuidado.[footnoteRef:17] [17:  Bem aqui, nós queremos sugerir esse riquíssimo audiovisual intitulado de ‘O Ritual’: https://www.youtube.com/watch?v=GuS0BDsFUgE ] 

E daí, esquecemos todo o estímulo positivo que essa criança recebeu. Uma vez que aqui observamos que ela ficou um ano com aquela educadora que foi estimulada e teve todo um trabalho psicopedagógico. 
E não está partindo de um mesmo ponto. E, sendo assim, já partimos de um outro ponto, não podemos ‘carregar aquele rótulo’, consoante Almeida (2017, p. 22).
E, talvez seja bastante relevante nós pontuarmos que em nossas escola precisamos de ter aquele ‘portefólio dos alunos’; ou seja, um modelo que tracemos toda sua trajetória em sala de aula. 
E, que percebamos que eles partiram de um X, e chegou até uma outra trajetória, que seja própria, a sua. E que a partir de então estes são indivíduos, um cidadão completo, seja ele ou ela qual for. 
E que as práticas pedagógicas serão, embora baseadas em todos os conceitos da Pedagogia; mais adaptadas a cada cidadão e a cada pessoa independente de ter ou ter alguma deficiência intelectual, ou mesmo deficiência física, consoante Alves (2017, p. 23).
Talvez, seja nesse contexto que nós precisemos debater um pouco mais com essas docentes todas que aqui estão. 
Hoje existe a lei brasileira de inclusão, a qual prevê toda uma situação que desde a estadia dessas crianças em sala de aula da rede comum. 
E nós ainda enfrentamos situações de professoras que não tenham, especialmente dos centros que não são diretos, ou mesmos tenham formação da rede, por exemplo, no Estado de São Paulo.
Mas acreditamos que isso se reproduza por todo nosso país: que seria essa homogeneidade nessa formação docente. 
Para que saibamos lidar com tais situações. Nós temos materiais disponíveis lá no instituto de Pesquisa Inclusiva. De forma online, onde poderemos acessar a rede pública para os deficientes intelectuais. 
Onde acabamos de publicar um número; ao estarmos debatendo justamente sobre esses sinais de tensão na primeira infância ou no início da adolescência em nossas salas de aula.  
Segundo Alves (2017, p. 23): E, relatando alguns casos pontuais. E o que seria mais relevante nós abordarmos: O que mais nós vivenciamos nesses dias e, pinçarmos alguns exemplos do que tivemos para tornar mais acessível; inclusive, para nós materializarmos. 
E, nós teríamos mais algum caso para debatermos sobre algo mais específico; exatamente dentro desse processo de formação de nossos professores?    
Houve muitas interações até um tanto irrelevantes, achamos que o professor está lá em sala de aula. E, muitas vezes, ele não saberia até poderia ir esse respaldo, até onde ele poderia acessar. 
E o curioso desse projeto que acabamos de encerrar, seria que acabamos por favorecermos esse contato. E, na maioria dos casos em sala de aula, o que observamos é que eram detalhes muito pequenos. 
Assim sendo, na concepção do pensamento da psicopedagoga Dra. Thaís Rodrigues de Almeida (2017):
Por exemplo, de onde aparecia uma grande dificuldade, e uma pequena mudança de uma observação de nós, talvez aqui como consultores, ou mesmo como agentes externos, então, fazíamos uma grande diferença mesmo no processo de desenvolvimento daquela criança. Então, nós observamos vários casos nos quais as mudanças pequenas geraram grandes conquistas e, transformações para as crianças em nossas salas de aula. E essa foi a maior observação que fizemos durante todo o nosso projeto inclusivo naquela escola. (ALMEIDA, 2017, p. 23). 
E qual seria, por exemplo, aquele tipo de situação que tenhamos vivenciado aqui durante esses quatorze meses, este projeto que nós poderíamos relatar melhor de uma forma mais pormenorizada?
Bem, há um caso que queremos compartilhar, mas sem que citemos nomes com certeza. É o caso de quando uma professora, ao observar seu aluno veio o seu relato no qual durante as nossas interações, este aluno ao usar suas fraudas e, fazíamos a tentativa de fazermos o desfralde do mesmo em tempo hábil com cerca de quatro anos. 
Essas coisas não podem durante um período muito longo essa criança nos pedia sempre a sua frauda. Ela ficava sempre de fraudas, apenas nos pedia de uma forma não verbal. 
Ou seja, ela ia até a sua mochila e pegava sua frauda, uma vez que ela ainda estava sendo desfraldada. 
E no período escolar ela ficava sem. Então, ela pegava sua frauda por que queria usá-la naquele momento para urinar. Por que o local para se fazer sua função fisiológica da bexiga ao esvaziá-la. 
Então, ela ainda não tinha ‘generalizado o banheiro ainda’, consoante concepção do pensamento da Dra. Beatriz Zeppeline Bezerra de Menezes Nasser (2017, 24).
2.2 Então, como se dá a educação inclusiva em nossa sala de aula?
E, isso ocorre inclusive em alguns casos os quais acompanhamos da criança não generalizar. E o processo do desfralde ocorre quando a criança pega uma frauda e quer colocá-la.[footnoteRef:18]  [18:  Como poderemos operacionalizar em nossa escola as adaptações curriculares conforme os PCN’s? Aqui, expomos nesse audiovisual: https://www.youtube.com/watch?v=D2R_1bCyTxA ] 

E, às vezes, tenta colocar tal frauda de sua maneira ali. E, muitas vezes, acaba por segurar muito a sua urina, uma vez que ainda não tem controle sobre seus esfíncteres. 
Uma sugestão foi fazermos uma aproximação sucessiva do banheiro. Então, nós vamos levando aquela criança para o banheiro. Depende também pela forma como ele é levado para o banheiro e, torná-lo aversivo e, tudo o mais. Exatamente, levando-o aos poucos e, de pouco a pouco.[footnoteRef:19]   [19:  Como ocorre nesse importante audiovisual intitulado ‘O Preço do Amanhã’, no qual aqui trazemos: https://www.youtube.com/watch?v=iUzqbm-41Lw ] 

Então, essa frauda até mesmo chegará ao assento da privada.
 E, a criança ao urinar encima dela, mas sobre a privada. E a frauda diminuir sucessivamente, foi-se transferindo onde era o local de se urinar.  Onde era o local de urinar? 
Era na frauda, mas essa foi sendo aproximada ali, e o seu local para urinar tornou-se a privada. E é algo que funcionou; mas nos deparamos com aquelas dúvidas:
-Então, aquela criança já consegue se expressar por palavras, exatamente quando quer urinar? Ou se ela percebe quando deseja esvaziar sua pequena bexiga?
Como essa criança irá nos pedir de uma forma mais adequada quando quer ir ao banheiro? Ou sendo de uma forma mais funcional? Por que a criança vem de uma forma um pouco mais insegura? 
Estamos atentos olhando para aquela criança? Ao observarmos se ele está segurando, ou mesmo inclusive quando utilizamos isso, na escola utilizamos de uma forma que a criança entenda. 
Assim sendo, quando ela entende um objeto, quando tenta entender uma imagem, uma pequena foto, por exemplo. 
 Quando for acessível a ela, disponível a ela; assim, ensinamos esta forma de comunicação a ela. Então, quando ela quer ir ao banheiro, ela nos traz essa necessidade. 
Aqui trazemos em algum momento algum tipo de auxílio, quando aquela criança consiga entender toda aquela dinâmica das práticas inclusivas na sala de aula, consoante a concepção do pensamento complexo da Dra. Nasser (2017, p. 25).
E, foi algo que muito funcionou com uma tabela do controle de fraudas secas. Por que às vezes os profissionais da educação estão tentando fazer algum desfralde. Por mais que a criança já tenha algum cuidado, e não tenha tanta necessidade.
Assim sendo, aquela criança ainda não está tão preparada para que seja feito o desfralde. Quando a criança ainda não controla sua urina e seus esfíncteres. Quando a criança faz aquela urina como um bebê: soltando aos poucos e, de pouco.  
E, já trabalhamos até com adultos, pelos últimos quinze ou vinte anos. Enfim, adolescentes ou adultos, a criança faz sua urina de picadinho. Aqui começamos a levá-la ao banheiro: 
-Então vamos levá-la a cada cinco minutos ao banheiro! Então, os profissionais da educação vão levando a cada cinco minutos ao banheiro e para a privada mesmo.
Porém, com esse comportamento nós não iremos estar ensinando-os a: Controlar e segurar seu bexiga. Mas vão fazendo de picadinho, ou seja, eles continuam a fazer aquilo que faziam anteriormente. 
Então, devemos ter esse cuidado de observar se a criança está preparada para esse momento do desfralde. Foi uma das temáticas que debatemos bastante, segundo Nasser (2017, p. 26).
Sobre o desfralde irmos observando o conforto de cada criança e irmos percebendo de como devemos atuar; inclusive do modo de como a criança precisa se comunicar. 
Até por que nós estamos habituados a um tipo padrão de comunicação. E, existem diversos modos de nos comunicarmos. Segundo nossa psicopedagoga Dra. Roberta Lima Cruz (2017, p. 27).
E esta nos faz uma provocação nos apontando a seguinte questão: Quando nós falamos que não temos que utilizarmos o vocábulo atraso, mas vinculamos esses sinais de atenção, de acordo com alguns parâmetros; ou seja, idade X ou Y deverá ter este tipo de comportamento. Isso seria uma forma de estigmatizar ou colocar um rótulo?
Ou valerá a pena levarmos um pouco para a questão da área da saúde? Estes parâmetros para que consigamos tirar por que, de fato, ficou um pouco contraditório. Na verdade, seria a nomenclatura que é utilizada. [footnoteRef:20] [20:  Como se dão os fundamentos da educação infantil inclusiva? É o que estaremos verificando aqui neste audiovisual riquíssimo: https://www.youtube.com/watch?v=q0xPaUN3BhY ] 

Consoante a concepção do pensamento complexo da Dra. Thaís Rodrigues Almeida (2017):
Na área médica, essa nomenclatura é muito utilizada por que esses padrões são levados de uma forma muito estabelecida como uma referência para a nossa atuação nesta área da saúde. Ao pensarmos na área da educação, nós entendemos que essa avaliação é muito mais e, não apresenta esse olhar tão específico, da atuação médica, por exemplo. Que existem esses parâmetros que eles servem na verdade como norteadores. Então, como nós os observamos, o que é esperado? Seria mais ou menos nesse sentido: O que vamos esperar nessa faixa etária? E, não exatamente como uma forma de categorizarmos que esta criança com tal idade deverá desenvolver este ou aquele aspecto de habilidade. (ALMEIDA, 2017, p. 26)
Através do Instituto de Ensino e Pesquisa fomos buscar a origem do uso da tecnologia Atraso e, de fato, chegamos a um artigo médico na área da medicina genética que remete a esses padrões e protocolos por faixa etária, de fato. 
Então, para a área da educação, especialmente a área da Pedagogia, no sentido das deficiências, ela absolveu muito essas terminações, conforme a jornalista educacional Rita Alves (2017, p. 27).
Ainda utilizamos muitas terminologias da área da saúde. E o que precisamos fazer é descontruirmos essas linhas fronteiriças. Talvez a solução nossa seja alargarmos um pouco.
Ou seja, apenas uma referência, mas não poderá ser rígido. Não poderá ser um padrão, por que senão nós falaremos uma coisa e, usaremos outra em nossa prática. E justamente aquela ferramenta a qual questionamos. Bem sabemos que este deverá ter sido o questionamento da psicopedagoga Dra. Roberta Lima Cruz.
2.3 Como se dão os fundamentos da educação infantil inclusiva?
Por sinal, bem pertinente seria esse nosso outro questionamento a quem vem da área da saúde, mais ainda da área psicológica: Por exemplo, uma criança diagnosticada com transtorno do espectro autista, quando ela começa a ter um acompanhamento nessa faixa da primeira infância. 
E, nesse caso específico, quando esses sinais são identificados com frequência de antecedência, há um ganho nessa relação?
Quanto mais essa criança for estimulada, de acordo com a defasagem, ou com a dificuldade que ela apresenta; então, maior essa estimulação da criança maior será esse ganho final. 
Consoante a concepção psicológica da Dra. Thaís Rodrigues Almeida (2017):
Uma vez que identificamos a dificuldades, seja esta na linguagem; automaticamente quando recebemos tal diagnóstico, ele nos servirá como uma referência para buscarmos ferramentas para estimularmos esta criança especificamente diante desse diagnóstico e dessa dificuldade que ela está apresentando para nós. Então, obviamente o quanto ante nós recebemos este diagnóstico, ele irá ferramentar mesmo o nosso trabalho para podemos prosseguir tentando soluções possíveis. (ALMEIDA, 2017, p. 26).
E, nesse sentido, a professora que tem sua formação pedagógica, ela dará conta desses aspectos todos em sala de aula? 
Segundo a jornalista educacional Rita Alves (2017): Ela terá o ferramental de uma profissional da Psicologia, por que será encaminhada, e esta professora terá contato com a profissional da saúde, ou a criança irá para a profissional da saúde e, depois ‘volta para sua sala de aula, com a mesma professora’?
É de praxe que o profissional que acompanhe vá até a escola, para fazer essa troca, seria o ideal nesse caso. 
Acreditamos que mesmo que o profissional não se disponibilize a isso, pensamos que é superiormente coerente que aquela escola o convoque para essa troca, conforme afirma Almeida (2017, p. 26).
Dizemos mais: Nós temos participado de grupos sérios em redes sociais e, inclusive no Whatsapp mesmo.
E, com os nossos pacientes, ao formarmos tais grupos, com a coordenadora, os professores e, os profissionais da educação daquela instituição analisada, segundo Nasser (2017, p. 28).
E, nós ficamos discutindo, fazemos vídeos, e nós ficamos a discutir em nossa terapia e discutimos o que ocorre naquele dia na escola e nossos resultados diários. 
Seria uma troca em tempo real, bem dinâmica que está valendo muito a pena, uma vez que há mesmo até aquela dificuldade de deslocamento; enfim, de ajustes das nossas agendas, consoante Nasser (2017).
3. Estudo: Análises e Discussões
Como conseguiremos conciliar diferentes horários, mas sendo essencial tal troca nessa relação e discussão frutuosa? Então, nós precisaremos pensar: Para que a criança evolua como um todo, precisa ter uma rede atuando em seu entorno no quotidiano da escola inclusiva.
Então, por exemplo, não adianta levá-la lá para o psicólogo ou mesmo para o fonoaudiólogo, ou para a terapia. Quando a criança está isolada sem ter uma conversa integrada. 
Se a escola não estiver envolvida, se não chegar até a família o que está sendo feito como os ganhos na escola, segundo a concepção de Rita Alves (2017, p. 27).
Mas isto por quê: O que dá certo conosco, poderá ser assertivo com a nossa escola, poderá da mesma forma dar certo em todos os ambientes; se não houver essa troca, como vamos compartilhar esses ganhos?[footnoteRef:21] [21:  Como se dá em nosso quotidiano a educação e a inclusão social, isto é o que verificamos nesse rico audiovisual: https://www.youtube.com/watch?v=BWHMd8FsfiA ] 

Ao nos utilizarmos dessas ferramentas, que aquela criança em perspectiva consegue se comunicar conosco superiormente lá dentro da sala de terapia em psicopedagogia; então, nosso aluno sai e aquela ferramenta fica na salinha da terapia, conforme Nasser (2017. p. 29).
E, nos outros espaços, aquela criança não irá se utilizar daquelas ferramentas que se fazem tão funcionais para ela se comunicar talvez? Um exemplo PEKS: Uma pasta de educação inclusiva, que é uma comunicação por troca de figuras. 
Então, nesse caso, a pastinha fica lá e a criança só usará na terapia? E os outros ambientes, ele não se comunica? Então, essa troca é extremamente importante para sabermos o que está dando certo e o que ainda não está dando muito certo.
Em caso de uma certa orientação. Ou seja, para orientar a escola, por que esta não tem os recursos que o profissional teve, até como um estudo; e nós vamos lá e fazemos essa troca de figurinhas para orientar, e vice-versa, da mesma forma.
Assim como, quando nós vamos até a escola nós queremos também esses dados, segundo Almeida (2017, p. 28).
Como está indo essa criança no ambiente escolar, nos relacionamentos dela. Então, isso seria um tanto fundamental em sua vida escolar e, quotidiana em sua casa? 
Assim como, chama-nos a atenção a jornalista educacional Rita Alves (2017):
Até por que nós vivenciamos um tempo de segmentação muito grande; então, nós sempre pensamos que a educação sempre se faz no ambiente da escola. A educação para a vida é em nossa casa. E, talvez, pensamos que a grande missão de quem lida com a educação é fazer com que essa integração entre todas as situações e vertentes educacionais, uma vez que nosso desafio é imenso. (ALVES, 2017, p. 29)
Pensamos que o fundamental nessa época na qual vivenciamos a Era da comunicação. E, no entanto, é justamente a comunicação que ainda nos entrava em tantas coisas. 
Neste sentido mesmo, aquele de avançarmos nessas práticas inclusivas. Das quais e, com as quais tanto debatemos e, debatemos ultimamente como sendo as principais. 
3.1 O que ficará das nossas práticas pedagógicas para o público em geral?
Como uma dica fundamental de postura educacional e tudo o mais, com relação a efetivarmos essa prática inclusiva? Pensamos que a observação que detemos sempre seria a de conservarmos a postura de: Não saberemos mais o que fazermos em nossa sala de aula.
E, chega-nos aquele momento no qual o educador quase que se abstém, não por que ele tenha algum outro valor, não por que ele não tenha esse desejo exatamente. 
Mas por que às vezes não havendo essa troca, ou por que a sua família está um tanto resistente; ou mesmo por que essa troca com a coordenação não ocorre de uma maneira muito fluída, consoante a concepção do pensamento complexo de Almeida (2017, p. 30).
Anteriormente bem antes dessa determinação de conquistarmos o melhor para aquele objetivo, que são as crianças, ela não pode nunca se extinguir.  Deverá sempre ser essa troca constante, essa contínua evolução dos nossos contatos. 
E, é isso mesmo o que irá garantir o melhor para essa criança. Para ela ter seu ambiente, realmente, e estimular essa troca com sua família, estimular essa troca com a coordenadora. Em alguns momentos dentro de nosso projeto, já debatíamos com os professores e parece que nós como educadores dizemos: 
-Agora, iremos para a sala da Coordenação ou da Direção, neste momento.
Parece-nos até que há aquele certo temor de nossa parte ali naquela sala da coordenação. Qual seja até o resquício da nossa infância, até porque nunca era uma boa coisa ser chamada na sala da Direção. Então, nós também precisamos retirar os nossos próprios estigmas.
Ou seja, assim sendo, ao irmos hoje para a sala da coordenação enquanto educadora, ou mesmo como professora, nada mais é do que o exercício da nossa profissão, conforme Almeida (2017, p. 30).
E, as trocas que ali acontecerem e, seria mesmo um resultado positivo para nós mesmos, para a criança e, para a nossa escola como um todo integrado. 
E é isso que nós avaliamos: O principal objetivo seria que todos nos ajudássemos mutuamente mesmo. Seria um grande benefício para nossos alunos, inclusive para o bem comum de todos. 
E, algo que muito nos tem auxiliado, seria a nossa terapia; ou seja, uma pedagoga também debate sobre as terapias educacionais. O muito nos ajudou nessas terapias é mesmo a participação efetiva da família no ambiente escolar, consoante Nasser (2017, p. 31). 
Bem sabemos que há famílias que participam; inclusive participando juntas, até mesmo durante as sessões terapêuticas, o que vem as perguntas de alguns dos nossos terapeutas:
-Mas, como isso ocorre de toda a família participar de forma comum das nossas terapias?
Mas é aqui mesmo o nosso ponto de virada, aqui é onde a mãe aprende a fazer-se também um terapeuta doméstico da economia desafiadora de inclusão na sala de aula. Ou até mesmo o pai, ou quem esteja junto naquele momento. [footnoteRef:22] [22:  E, como se dá esse processo de economia desafiadora? Conforme Laura Carvalho apresenta nesse rico audiovisual: https://www.youtube.com/watch?v=yMPYqmxVjQ4 ] 

Pois, conforme a Dra. Beatriz Zeppelini Bezerra de Menezes Nasser (2017):
Aqui é que se aprende o que tentamos instituir, ou até mesmo criar como bons hábitos do seu quotidiano, na vida daquela criança. E, um atendimento psicopedagógico tem a duração de cerca de uma hora semanal ou, quarenta e cinco minutos, por duas ou três horas na semana. E como a criança permanece o restante da sua semana escolar? E, como que a pessoa que estará ali com a criança, com o adolescente, enfim, saberá lidar com aquela nova situação? (NASSER, 2017, p. 31)
Mas, por que nós vamos cobrar se não resolvemos tal e tal assuntos antes? A criança não aprenderá apenas ouvindo, mas também precisa ver com seus olhos, enxergar melhor sua realidade. 
Ela precisa ter uma experiência a mais ali. Então, incluir a família nesse tratamento. Enfim, incluir sua família nessa intervenção seria de fundamental importância por que não é uma barreira. Não precisamos de fecharmos a porta e, termos medo absolutamente. E, quando o nosso trabalho está sendo bem feito não precisamos deste medo, consoante Nasser (2017, p. 32).
E quanto a essa abertura, quando da situação de um familiar na sala nos responda de uma forma completamente diferente, torne-se um pouco mais dengosa. Então, ao final daquela sessão temos essa conversa de organizar sempre os atendimentos com intervalos sempre entre um atendimento e, outros mais. 
Até mesmo para reorganizarmos a sala, para organizarmos nosso material. E para termos um tempo para conversarmos com a mãe também. Ou seja, não só entregamos a criança e tchau! Daí, vamos para outro atendimento, não mesmo, aqui estamos lidando com vidas humanas. 
Então, termos esse diálogo: Foi assim mesmo, isto funcionou ou não como esperávamos. O que ocorreu de excepcional hoje em nosso consultório psicopedagógico?
Devemos ter essa troca, essa parceria mesmo. E o fundamental em toda essa trajetória escolar de inclusão.
 Ou seja, esse percurso de uma vida de uma criança que pretendemos que chegue a uma idade de adulta de forma plena, passa muito pelo diálogo entre todas as instâncias, sejam elas: Professor, Coordenador, Diretor.
 Até mesmo a própria rede de ensino, buscar suporte, por que existem materiais disponíveis a nossa disposição, tanto online. Podemos visitar a nossa Secretaria de Educação. Busquemos lá o auxílio necessário, conforme Rita Alves (2017, p. 31). 
Há equipes para nos auxiliar nessas nossas dificuldades de inclusão na sala de aula. Temos todo um trabalho de produção científica, de pesquisas, de artigos. Há também práticas que realizamos. E estamos à disposição para compartilhar desses saberes na sala de aula inclusiva. 
Até por que apenas dessa maneira mesmo que sejamos cada um de nós único, cada um de nós também é múltiplo. Então, precisamos sermos vistos de forma individual mas também de forma múltipla, segundo Alves (2017, p. 31). 
Enfim, independe de nossas crianças serem normais ou até mesmo no caso de uma criança diferenciada. O que também não existe, pois somos todos como um; assim sendo, podemos acreditar-nos dessa forma mesmo. 
3.2 Adaptações Curriculares, relação teoria X prática: Educação Especial e Inclusiva
Para a supervisora de ensino Silmara Lopes (2016), qual seria mesmo a importância de revermos assuntos da educação inclusiva e especial, diante das adaptações curriculares? E também revendo esses conceitos fundamentais e a importância de tal relação. 
E por que relembrarmos dessa relação teoria e prática? Uma vez que nosso objetivo principal é tratarmos ou revermos alguns conceitos teóricos. Portanto, essa relação teoria X prática estará presente em toda a nossa discussão desse momento. Ou seja, tal teoria dá sentido para a ação, sugere reflexão sobre a prática, revisão, autoavaliação da nossa prática pedagógica, segundo Lopes (2016, p. 31).[footnoteRef:23] [23:  Como se dá o debate na sala de aula da educação inclusiva? Aqui trazemos uma rica reflexão nesse audiovisual do Canal Futura: https://www.youtube.com/watch?v=AM7q-DJiGNA  ] 

Assim sendo, para a supervisora de ensino Silmara Lopes (2016):
Dentre outras, para o filósofo alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1952,1989): O conhecimento teórico é o elemento dominante da prática. No entanto, para Hegel não há teoria que se estabeleça senão por meio de uma prática. Se hoje debatemos sobre adaptações curriculares e devemos aprender a realiza-las é porque a heterogeneidade se impõe nas salas de aula regulares das escolas públicas. O conhecimento e a educação são históricos, ou seja, mudam de enfoque com o passar do tempo. (LOPES, 2016, p. 3)
 E, para debatermos um pouco sobre essa questão teórica, nós trazemos para a reflexão esse grande filósofo e professor alemão Friedrich Hegel.[footnoteRef:24] [24:  Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831). Hegel foi um importante filósofo alemão do final do século XVIII e começo do século XIX. Foi o fundador do Hegelianismo que se baseava na ideia principal de que a realidade é capaz de ser expressa em categorias reais. Hegel dizia que as concepções filosóficas do passado eram sem vida, não históricas e tendenciosas. Por isso, defendeu a forte ligação entre História e Filosofia. Ele também ressaltou a separação entre Mitologia e Filosofia. Hegel nasceu em 27 de agosto de 1770 em Stuttgard (Alemanha). Hegel morreu na cidade Berlim (Alemanha) em 14 de novembro de 1831. Áreas de interesse: Lógica; Filosofia da História; Religião; Metafísica; Epistemologia; Filosofia Política. Obras: Fenomenologia do Espírito-1806; Ciência da Lógica-1812-1816; Enciclopédia das Ciências Filosóficas, 1817-1830; Elementos da Filosofia do Direito-1817-1830.
] 

 Desse modo, costumamos afirmar que nós trabalhamos sempre com teorias. Desde o momento que entramos na escola, realizamos nosso trabalho educativo até o momento no qual saímos da escola. 
A teoria está ali sempre dominando e, comandando as nossas práticas. Ainda que não tenhamos aquela consciência plena. E quais teorias estão ali trabalhando conosco. Costumamos debater que são até teorias conflitantes conosco, e estão ali comandando a nossa prática de sala de aula.
Portanto, aqui queremos estar revendo ou conhecendo conceitos importantes a cerca da educação especial, da educação inclusiva e adaptações curriculares. O que são conceitos teóricos que depois estarão permeando nossa prática nas escolas, conforme Lopes (2016, p. 4).
E, essa temática das adaptações curriculares que também é o tema prioritário dessas nossas colocações. E esse assunto adaptações curriculares torna-se bem mais importante quando em nosso quotidiano debatemos mãos sobre as adaptações curriculares. 
E, devemos aprender a realiza-las é por que exatamente essa heterogeneidade mesmo se impõe em nossa sala de aula regular da escola pública, e também das escolas estaduais de nossa rede de ensino, consoante Lopes (2016, p. 3).
Com isso, se as adaptações curriculares estão se fazendo necessárias, até mesmo por que a cada dia estamos recebendo uma diversidade de alunos com conhecimentos diferentes também entre si. As adaptações curriculares colocam-se como medidas educativas importantíssimas para atender essa heterogeneidade de alunos. 
E, também como nós trataremos desse assunto com bastante ênfase, depois desses conhecimentos teóricos, os PCNP’s da nossa diretoria estarão apresentando por meio de outras mídias digitais atividades adaptadas do currículo do Estado da Paraíba.
E, a título de exemplo de como olharmos para uma atividade prevista no currículo e, do caderno do aluno do Estado da Paraíba, e como adaptá-la para atender a necessidades educativas de nossos alunos, segundo Lopes (2016, p. 4).
 3.3 O que são educação especial e educação inclusiva (público-alvo)?
Iniciaremos a explicar esses dois conceitos importantes: Na atualidade, o que seria a educação especial? A educação especial tem um público-alvo bastante delimitado neste momento. Quem sabe não pertencerá à educação especial? 
Apenas aqueles alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, como por exemplo, os alunos autistas; e o alunos com altas habilidades, ou superdotados, aqueles com superdotação. Somente esses são o público-alvo da educação especial na atualidade.
De modo geral, a proposta de educação inclusiva está, equivocadamente, relacionada apenas às pessoas com deficiências. Portanto, educação especial não se faz sinônimo de educação inclusiva. 
E os alunos que não conseguem aprender? Os alunos que não aprendem não teriam também alguma deficiência ou mesmo transtornos? 
Conforme a concepção da Dra. Silmara Lopes (2016): 
Eles não seriam o público-alvo da educação especial. São eles o público-alvo da educação inclusiva. E o que é a educação inclusiva? A educação inclusiva é aquela educação para a criança de rua, para a criança indígena, para a criança ou adolescente que está internado na Fundação Casa, para o adulto que não pode estudar na hora certa e voltou a estudar na educação de jovens e adultos. É a educação para aqueles alunos que estão aprendendo muito e têm altas habilidade e superdotação. Inclusive é a educação para alunos com deficiências e transtornos. Enfim, a educação inclusiva é hoje conhecida também como a educação para todos. (LOPES, 2016, p. 3)   
Portanto, a educação inclusiva se faz então uma educação para todos, inclusive para a pessoa com deficiência. Mas não somente para a pessoa com deficiência, como percebemos alguns equívocos nesse sentido. 
Assim, deverá ficar para nós bem claro que educação especial não se faz sinônimo de educação inclusiva. E nem educação inclusiva é sinônimo de educação especial, são conceitos bem distintos e, nós costumamos afirmar que a educação especial pertence à educação inclusiva, segundo Lopes (2016, p. 4).
Ou seja, ela é uma ramificação da educação inclusiva. Um outro conceito muito importante para a educação inclusiva é o conceito de alunos com necessidades educacionais especiais, cuja sigla é ANEE. E, o que significa mesmo uma necessidade educativa especial?
Primeiramente, que os alunos que têm uma necessidade educativa especial específica na escola não serão necessariamente aqueles alunos que têm deficiência ou mesmo transtorno. 
Qualquer que seja o outro aluno durante sua longa trajetória escolar, eles poderão se apresentar aos docentes com alguma necessidade educativa específica ou especial.
Portanto, uma necessidade educativa específica ela não se faz sinônimo de deficiência. Nem toda necessidade educativa especial ou específica requerem respostas educativas especiais específicas. 
Então, todas as vezes que o docente perceber que seus alunos, tendo ou não deficiência, tendo ou não alguns transtornos; estes apresentem naquele momento, uma necessidade educativa especial específica.
 Aqui nós deveremos relembrar ou, até mesmo lembrar que todas as necessidades educativas especiais específicas requerem respostas educativas também especiais específicas, consoante a concepção do pensamento complexo de Lopes (2016, p. 3). 
E, há ainda dois conceitos muito importantes para a educação inclusiva. E estes são eles: O conceito de barreiras e acessibilidades. Até porque quando nos referimos a barreiras costumamos sempre imaginar as escadas que as escolas têm e, na falta de rampas presente nas escolas.
3.4 Contextualizando: Barreiras e acessibilidade
Então, as palavras barreiras e acessibilidade, estas incluídas dentro da Educação Inclusiva, estas têm seus significados bem mais complexos do que aquele que nós imaginamos conhecer. 
Como nós poderemos eliminar ou diminuir o tamanho das barreiras para as pessoas com deficiências, ou mesmo para as pessoas com transtornos? Vamos apresentar aqui apenas uns quatro tipos de barreiras existentes em nossa exemplificação, dentre as outras mais.[footnoteRef:25] [25:  Como se dá a Educação Especial a partir da LDB, Art. 58 a 60, aqui neste audiovisual que apresentamos vem nos esclarecer melhor: https://www.youtube.com/watch?v=pl3bqbt17wg ] 

E, para os nossos alunos que também têm dependências, ou dificuldades de acompanhar o currículo. 
Uma barreira muito complicadora para os nossos alunos que têm deficiências ou transtornos, seria a barreira atitudinal. Uma vez que, como se apresentaria mesmo uma barreira atitudinal em nossa escola? 
Assim sendo, ainda afirma a professora Dra. Silmara Lopes (2016):
A acessibilidade é a condição fundamental a todo e qualquer processo de inclusão social e educacional. E, apresenta-se em suas múltiplas dimensões, incluindo aquelas de natureza atitudinal, arquitetônica, comunicacional, metodológica, dentre aquelas barreiras, como podemos proceder para tentamos eliminar ou mesmo diminuir tais barreiras? (LOPES, 2016, p. 4)
Esta seria aquela barreira do outro, daquele que nós temos que conviver em nossa escola. Sejam os professores ou mesmo nossos colegas. 
Seria o olhar do outro, seria aquele olhar que vislumbra acriança ou o adolescente com deficiência e não se sabe como proceder diante dessa situação.
Seria até mesmo aquele olhar que nos observa e, que parece-nos imaginar, então: Será que saberá alguma coisa, será que terá condições de aprender algo algum dia? 
Mas como nós poderemos quebrar essa barreira atitudinal? É exatamente tendo olhares e atitudes favoráveis, acessíveis para esse aluno. Isto é, olhando-o e acreditando nesse aluno, até por que ele dispõe de potencialidades dentro da escola. 
Então, as palavras: Barreira e Acessibilidade, quando incluídas dentro da educação inclusiva, estas andam unidas até por que todas as vezes que nós como educadores que somos, percebemos que há uma barreira que devemos oferecer uma acessibilidade. 
Para toda barreira existe uma acessibilidade, isto é, para toda barreira existente há uma ou mais acessibilidades, que ajudam a quebrarmos, a superarmos ou até mesmo a diminuir o tamanho dessa barreira.
Mas, até mesmo uma outra barreira, que já é bastante conhecida é a barreira arquitetônica. Por exemplo, quando temos uma escola repleta de altas escadarias, e ao chegar-nos um pai que solicita uma vaga para seu filho, nosso novo aluno. 
E a escola não dispõe de rampa. Portanto, aqui já está estabelecida a barreira arquitetônica, consoante Lopes (2016, p. 5).
Mas nós que trabalhamos com a educação inclusiva, comparada com outras barreiras, ela poderá ser a que mais fácil poderá ser removida. 
Quando é feita uma rampa na escola, a barreira arquitetônica já foi eliminada. Já a barreira atitudinal e, a metodológica se configuram como as mais difíceis de serem trabalhadas. 
As barreiras atitudinais, na visão de pais de alunos com deficiências e, transtornos também seria a mais complicada de todas para ser eliminada. 
E, sendo assim, outra barreira que também se configura para os nossos alunos seria a barreira comunicacional. 
Até por que, por exemplo, no caso do aluno surdo este já tem estabelecida a barreira da comunicação. E como nós poderemos dar acessibilidade para esse aluno? 
Ou, assim sendo, até mesmo eliminar essa barreira? Oferecendo-lhe um bom intérprete e tradutor de LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais.
Uma vez que um aluno surdo recebe um intérprete e tradutor de LIBRAS para fazer um trabalho educativo com ele, a barreira comunicacional já está bastante superada. 
E, já uma outra barreira muito importante que há em nossa escola, seria a barreira metodológica ou pedagógica, essa barreira tem bastante relação com o processo de ensino e aprendizagem. [footnoteRef:26] [26:  Como se configuram as adaptações curriculares, conforme a professora Cláudia Lopes (2015), bem assim se configuram, consoante a exposição que aparece nesse rico audiovisual:  https://www.youtube.com/watch?v=vKM28ZIN07c ] 

E, essa barreira será estabelecida, inclusive dentro da sala de aula, quando o professor perceber que há dentre os seus trinta e cinco ou até mesmo quarenta alunos por volta de uns três que não conseguem acompanhar o currículo. 
Sejam estes ou não alunos com deficiência. Pois, o professor sabe que existe tal barreira, e aqueles três alunos seus não conseguem acompanhar o currículo.
Portanto, para aqueles nossos três alunos estará estabelecida a barreira metodológica ou barreira pedagógica. E como nós poderemos fazer para eliminar ou, até mesmo diminuir essa barreira metodológica?
3.5 Acessibilidade Metodológica (ou Pedagógica) X Adaptações Curriculares
E, uma das respostas educativas poderão surgirem, com bastante efeito, são as adaptações curriculares, que seria a temática principal deste nosso debate presente. 
E, quando nós percebemos que três dos nossos alunos não conseguem acompanhar nosso currículo. Portanto, a barreira metodológica estará estabelecida se o seu professor não oferecer-lhe algumas respostas educativas adequadas?
Ocorre quando existe a ausência de barreiras nas metodologias e técnicas de estudo. 
Está relacionada diretamente com a atuação docente: a forma como os professores concebem o conhecimento, a aprendizagem, a avaliação e, a inclusão educacional irá determinar, ou não; a remoção das barreiras pedagógicas.[footnoteRef:27] (LOPES, 2016, p. 4) [27:  Conforme o pensamento complexo de Lopes (2016, p. 5): É possível notarmos que a acessibilidade metodológica nas salas de aula quando os professores promovem processos de adaptação curricular, a flexibilização do tempo e, a utilização de recursos para viabilizar a aprendizagem de estudantes com deficiência e daqueles que não tendo deficiência, encontram dificuldades para acompanhar o currículo que está sendo ministrado ao restante da classe (cf. LOPES, 2016, p. 5). ] 

Sendo essa uma das respostas mais importantes às nossas adaptações curriculares, nós não estaremos oferecendo a acessibilidade metodológica. O que é extremamente importante para eliminar a barreira metodológica.
3.6 Alunos com deficiência X Alunos com dificuldades de Aprendizagem 
E, esses nossos alunos com dificuldades de aprendizagem dentro das salas de aula, ambos tanto aqueles com deficiências quanto os alunos com dificuldades de aprendizado, poderão necessitar de adaptações curriculares, em algum momento, durante suas longas trajetórias escolares. 
Já em relação aos nossos alunos com dificuldades de aprendizagem, seria frisarmos o seguinte: 
Alguns alunos, apesar das muitas dificuldades de aprendizagem, estes nem terão laudos diagnósticos médicos (seja de neurologistas, psiquiatras) apontando alguma deficiência, uma vez que os alunos com dificuldades, muitos deles não têm nenhuma deficiência aparentemente exposta (cf. LOPES, 2016, p. 6).
 Mas apenas se configuram muitas dificuldades em aprenderem o que a escola, por meio de seus educadores, está querendo ensinar, por que esses alunos requerem respostas educativas, até muitas vezes, bastante diferenciadas. 
Uma vez que alguns alunos nunca terão laudo médico apontando aquela deficiência. Ambos podem necessitar de adaptações curriculares em algum momento. 
Porém, as adaptações curriculares exigem critérios e, devem ser feitas somente quando o aluno realmente não conseguir acompanhar as atividades que serão realizadas com o restante dos alunos (LOPES, 2016, p. 5).
Quando o restante da classe está recebendo aquele ensino. Porém, quando nos referimos às dificuldades curriculares, muito importante relembrarmos também que elas exigem critérios, e devem ser feitas realmente somente quando aquele aluno não conseguir acompanhar as outras atividades que serão realizadas ou, que estão sendo realizadas com o restante dos alunos.
Mas por que elas exigem critérios? Por que ocorre o seguinte: Quando percebemos que o nosso aluno de nossa sala de aula é o único que não acompanha o currículo. 
Porém, nós já observamos também que se fazemos várias intervenções. Até mesmo colocamos colegas para fazerem intervenções com ele, então, ele consegue realizar suas atividades rotineiras, consoante as concepções do pensamento complexo de Lopes (2016, p. 7).
Então, não devemos partir para as adaptações curriculares, mas quando percebemos que os alunos ou, até mesmo aquele aluno que não está conseguindo acompanhar por meio de intervenções nossas ou, de outros grupos de alunos. 
Assim sendo, este aluno conseguirá realizar aquelas atividades, porém até mesmo com bastantes dificuldades. Então, as adaptações curriculares exigem bastantes critérios. 
3.7 Críticas à socialização na escola inclusiva
Uma outra temática bastante importante para a educação inclusiva que é a questão da socialização na escola, a qual recebe algumas críticas. 
No sentido de que ouvimos alguns discursos dizendo o seguinte (Lopes, 2016):
Alguns alunos da nossa sala de aula ou, mesmo da escola, estão apenas se iniciando durante o processo da inclusão escolar. Críticas à socialização vivenciada por alguns alunos com o processo de inclusão escolar às adaptações curriculares representam um avanço em relação ao aspecto apenas socializador do processo de inclusão escolar. (LOPES, 2016, p. 8)
Apesar de alguns alunos com deficiência, ou até mesmo alunos com transtornos, ou alunos com imensas dificuldades de aprendizagem, ainda apenas estarem se beneficiando da socialização escolar curricular desse processo de socialização do aluno. 
Assim sendo, nós devemos nos lembrarmos que a socialização, esta se faz verdadeiramente como sendo um dos pilares principais da educação também.
Desse modo, todas as vezes que nós estamos ensinando conteúdos para nossos alunos, desenvolvendo as habilidades e as competências, vamos estar também trabalhando essa socialização através da ministração de conteúdos curriculares escolares. 
A socialização é um dos pilares da educação também, todas as vezes que estamos desenvolvendo conteúdos para os alunos, desenvolvendo habilidades e competências. Então, nós deveremos nos utilizamos das adaptações curriculares, somente quando for realmente muito necessário. E, sempre lembrando que elas exigem muitos critérios.
Quando nós também estamos trabalhando a socialização; quando ministramos conteúdos, estaremos também ensinando as atitudes e, os comportamentos. 
Então, a socialização permeia todo um processo educativo também, segundo a concepção complexa do pensamento analítico de Lopes (2016, p. 9).
E, essa socialização dos nossos alunos também se faz muito importante para as pessoas com deficiências e transtornos. Mas, para irmos além para darmos um avanço ao aspecto socializador desse processo educativo de inclusão escolar; as adaptações curriculares se apresentam como esse possível avanço.
E quando nós conseguirmos enquanto educadores implementarmos as adaptações curriculares, conseguirmos realizá-las, produzi-las e, aplica-las com facilidade e destreza, em nossas salas de aulas. As quais são hoje bastante heterogêneas. [footnoteRef:28] [28:  Como ocorre a educação inclusiva em nossas escolas? Esse rico audiovisual nos traz uma visão geral desse aspecto:  https://www.youtube.com/watch?v=a4Ntfg98xlY ] 

Com certeza, nós teremos um grande avanço nesse processo de socialização, mas devo sempre relembrar também generalizar quando debatemos a cerca da inclusão escolar. Mas, por que de tudo isso em nosso quotidiano escolar? Questionamento pertinente na concepção de Lopes (2016, p. 9).
Até por que a generalização em nosso meio pedagógico se faz bastante perigosa; uma vez que nós passamos a criticar a socialização, nós já devemos relembrar que muitos dos nossos alunos com deficiência já ultrapassaram tal processo da socialização.
3.8 Como se dá a inclusão escolar em nosso quotidiano de sala de aula?
E, verdadeiramente, o importante mesmo para debatermos aqui nesse espaço educacionais, seria que tais descompassos os quais se colocam entre essas implicações através desse movimento da inclusão escolar. 
Essas mesmas não se justificarão tais impedimentos e até mesmo o seu desenvolvimento, no âmbito da educação inclusiva. Até mesmo por que esse movimento da inclusão seria algo não passageiro.
 Porém, veio-nos, realmente, para transformar nossa realidade escolar, melhorando nossos ambientes e nossas relações interpessoais de forma integrativa.
E, todavia, é isso mesmo que o grande psiquiatra e sobrevivente do Holocausto, o austríaco Viktor Frankl (26 de março de 1905 a 2 de setembro de 1997), ao fazer sua reflexão a cerca da rebelião de prisioneiros.  
Refletindo sobre os atos internos de rebelião pelos quais os prisioneiros mantinham sua dignidade, sanidade e entusiasmo pela vida no campo de concentração - fazendo arte em segredo, Lendo Livros Contrabandeados – Viktor Frankl, ainda escreve:
O humor era outra das armas da alma na luta pela autopreservação. É bem sabido que o humor, mais do que qualquer outra coisa na composição humana, pode permitir uma indiferença e uma capacidade de se elevar acima de qualquer situação, mesmo que seja por apenas alguns segundos. (FRANKL, 1996, p.5)
Também em consonância com o pensamento de Viktor Frankl (1996), aqui já observamos que para a coordenadora Dra. Silmara Lopes, os descompassos entre a formação docente e suas implicações no movimento inclusivo escolar, não justificam seu impedimento.
Ou seja, esse movimento de inclusão veio realmente para ficar e os alunos incluídos; e, também os que precisam ser incluídos não poderão esperar. Até mesmo por que uma das habilidades do profissional da educação do século XXI seria mesmo saber construir e realizar adaptações curriculares quando necessário, conforme Lopes (2016, p. 40).
Já temos observado que muitos alunos que também têm autismo ultrapassaram esse processo de socialização. E já estão se beneficiando também com o aprendizado dos conhecimentos acumulados pela humanidade através dos tempos. Nesse aspecto, em particular, ainda se coloca a coordenadora pedagógica Dra. Silmara Lopes (2016), comentando a seguinte assertiva:
Costumamos afirmar sempre que a generalização é complica na educação inclusiva, por que dentro de uma mesma deficiência. Ou seja, os nossos alunos diagnosticados com o transtorno do espectro autista, poderão apenas já estarem se socializando mutuamente. De outro modo, um outro aluno que também já foi diagnosticado com transtorno do espectro autista também poderá estar indo para além da socialização. E, aprendendo os conteúdos escolares, por que cada aluno, mesmo aqui dentro com a mesma deficiência diagnosticada por essa equipe multidisciplinar formada por profissionais educacionais, da saúde, da neurobiologia, da psiquiatria e mesmo da psicopedagogia; uma vez que são seres únicos os quais têm seu desenvolvimento individualizado.[footnoteRef:29] (LOPES, 2016, p. 11) [29:  Assim sendo, através do que é essencialmente uma implementação disciplinada de estímulos criativos: Eu praticamente treinei um amigo meu que trabalhou ao meu lado no canteiro de obras para desenvolver um senso de humor. Sugeri a ele que nos comprometêssemos a inventar pelo menos uma história divertida diariamente, sobre algum incidente que poderia acontecer um dia depois de nossa libertação. Ele era cirurgião e havia sido assistente da equipe de um grande hospital. Por isso, uma vez tentei fazê-lo sorrir, descrevendo-lhe, como ele seria incapaz de perder os hábitos da vida no acampamento quando voltasse ao seu antigo trabalho. No canteiro de obras (especialmente quando o supervisor fez sua visita de inspeção), o capataz nos incentivou a trabalhar mais rápido, gritando: Ação! Ação! Eu disse ao meu amigo: Um dia você estará de volta à sala de operações, realizando uma grande operação abdominal. De repente, um funcionário se apressará em anunciar a chegada do cirurgião sênior, gritando: Ação!
] 

Bem sabemos que esse se configura como um movimento sem volta, e os nossos alunos, os quais já foram incluídos. E, mais ainda, aqueles que serão posteriormente incluídos, não poderão mais esperar sem que tenham esperanças de melhorias na qualidade de suas vidas escolares e formação humanística. 
As pessoas com deficiência, por exemplo, elas esperaram por séculos, para poderem estar nas escolas comuns dentro das salas regulares; então, essas pessoas não poderão mais esperar que todos os professores se sintam capacitados, e formados, em perfeitas condições para recebê-los.
Ao tentarmos cuidar, educar e incluir esses nossos alunos; pois, uma dessas grandes habilidades previstas hoje para os profissionais da educação do século XXI, seria exatamente sabermos construir e realizar bem adaptações curriculares. Mas é claro, quando assim forem necessários, segundo Lopes (2016, p. 12).
Assim mesmo, ocorre em nossas escolas segundo Silmara Lopes (2016):
Bem assim, como sabemos nós que as adaptações curriculares não são ferramentas para serem utilizadas apenas para alunos com deficiência, transtornos, altas habilidades ou superdotação. Elas poderão servir-nos a outros alunos que não estarão conseguindo acompanhar o currículo. E que não têm deficiências; porém, exigem critérios e não devem ser utilizados quando os alunos apresentam condições de realizar as atividades que o restante da classe estaria realizando nas diferentes disciplinas. (LOPES, 2016, p. 13)
Então, são se constituem em ferramentas apenas para serem utilizadas somente para os nossos alunos com deficiências, transtornos do espectro autista, altas habilidades a superdotação. Também poderão nos servir para os demais alunos os quais, da mesma forma, não conseguem acompanhar o currículo escolar. 
Mas, no entanto, os quais não têm nenhuma deficiência. Porém, novamente, nós relembramos a todos que essas adaptações curriculares, elas exigem critérios. 
Uma vez que tais adaptações curriculares não deverão restringir ou mesmo, prejudicar os trabalhos, as aprendizagens que os que dela possam necessitar; podendo, até inclusive compartilhar na sala de aula com os demais colegas, consoante Lopes (2016, p. 12).
Então, nós devemos nos utilizar das adaptações curriculares para e, somente quando for realmente muito necessário. E, sempre lembrando que elas exigem alguns critérios, os quais ainda debateremos nesse espaço de reflexão. E, há também dois tipos de adaptações curriculares.
O primeiro tipo de adaptação refere-se às adaptações de acesso. Isto é, são aquelas adaptações anteriores ao nosso olhar para o currículo, propriamente dito. Vamos dar um exemplo de adaptação de acesso em seguida nessa nossa reflexão.
3.9 Habilidades do professor do século XXI - Adaptações curriculares: Da acessibilidade ao Currículo
Assim sendo, ao recebermos em nossa escola um aluno surdo que, ao adentrar nossa sala de aula, mas constatamos que o mesmo ainda não dispões de um intérprete e tradutor de LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais. 
Com isso, observamos que notamos o seguinte: Para este nosso aluno se faz necessário dar-lhe, em primeiro lugar, o acesso às aulas inclusivas em uma sala regular de ensino das redes, propriamente ditas, consoante Lopes (2016, p. 11).
Sem que cheguemos mesmo ao currículo, propriamente dito, ele precisa de ter acesso comunicacional. Mas como assim, ou de qual forma tal acesso lhe será oferecido?
E, realmente, esse nosso aluno surdo ao receber o interlocutor de Libras, já tem garantido o primeiro acesso. Que é exatamente o acesso à comunicação. 
E, logo após, nós teremos, então, a adaptação curricular propriamente dita, que são as adaptações de acessibilidade ao currículo, consoante Lopes (2016, p. 13).
E, mesmo dentro dessas adaptações de acessibilidade ao currículo, ainda teremos mais dois tipo, quais sejam eles: 
-Adaptações Significativas – que seriam aquelas adaptações conhecidas por alguns, como adaptações de grande porte. Das quais nós iríamos mexer nos objetivos, nos conteúdos, nos critérios de avaliação. E ainda temos as:
-Adaptações Curriculares não Significativas – mas o que seria essa adaptação curricular não tão significativa? 
De outro modo, já ocorre, por exemplo, quando nós podemos deixar os mesmos conteúdos; nós podemos conseguir trabalharmos aquele aluno que não está conseguindo acompanhar o currículo; ao utilizarmos das mesmas expectativas, as mesmas habilidades e competências, conforme Lopes (2016, p. 11).
Muitas vezes, nós só precisamos mexer naquela atividade, podendo adaptá-la ou, até mesmo, colocarmos aquela atividade da forma de passo a passo, para daí fazermos com que o nosso aluno consiga realiza-la com êxito e sucesso didático-pedagógico efetivamente comprovado. 
E, nesse momento, antes de prosseguirmos em nossa reflexão, ao estabelecermos os principais critérios para a realização das adaptações curriculares.[footnoteRef:30]  [30:  Conforme a reflexão do pensador Luiz Alberto Oliveira, ao refletir sobre A definição do humano – e os impactos da tecnologia, bem aqui, nesse riquíssimo audiovisual: https://www.youtube.com/watch?v=9NZHAcJ1tnI&t=645s ] 

E, mesmo assim, gostaríamos que ficasse bastante claro para todos nós profissionais da educação, que há uma diferenciação bem importante entre as adaptações curriculares e, as atividades diversificadas. 
E, nessas adaptações curriculares e nas atividades diversificadas, ainda poderemos afirmar que tais adaptações curriculares exigem de nós profissionais da educação: Planejamento, e sobremaneira, os critérios antes de serem realizadas. 
Nós apenas realizamos adaptações curriculares também partindo do princípio curricular, consoante Lopes (2016, p. 12). 
Isto é, ao partirmos das próprias expectativas de aprendizagem, partindo das habilidades, e das competências previstas para os alunos. As atividades diversificadas, nem sempre partem desse princípio norteador: O de olharmos para o nosso currículo detidamente. Mas por que disso tudo?
Portanto, há nitidamente aquela diferença muito grande entre as adaptações curriculares e, as atividades diversificadas. Pois, as atividades diversificadas, muitas vezes, também podem apresentar o sentido costumeiramente seguinte:
-Nós temos uma atividade, seja aquela guardada em nosso armário, ou mesmo aquela atividade do ano passado. E, ao percebermos que aquele/a nosso/a aluno(a), de determinada sala de aula, não está conseguindo acompanhar o currículo. 
E, nós como docentes e profissionais da educação, ao nos preocuparmos com aquele nosso aluno e seu tempo possível de ociosidade em sala de aula.
 Então, bem aqui, indicamo-lhe aquela atividade diversificada para ocupar seu tempo regular de ensino e aprendizagem, conforme Lopes (2016, p. 13). 
Muitas vezes, sem nenhum contexto com a atividade dos demais alunos que estão realizando. Por isso, nós percebemos uma grande diferenciação entre as adaptações curriculares, e mesmo as atividades diversificadas.
3.10 Diferenças pontuais entre as Adaptações Curriculares e, as Atividades Diversificadas
Mas, por que motivo mesmo nós achamos pertinente estabelecermos essa diferenciação nesse momento a cerca dessa temática? Podemos até mesmo proceder da seguinte maneira:
-Exatamente, para que nós possamos acompanhar e, irmos percebendo, mediante mesmo os critérios de adaptações curriculares, os quais nos serão agora expostos, e percebermos realmente, que há verdadeiramente essa diferença imensa entre as atividades diversificadas e, as adaptações curriculares, segundo Lopes (2016, p. 14). 
Então, agora, nós iremos passar a relatar mais alguns critérios, para só assim, nós possamos segui-los antes de iniciarmos aquele trabalho de adaptação curricular. 
O primeiro critério para nós percebermos a reflexão a cerca da atividade de adaptação curricular, esse faz-se necessário o Diagnóstico das necessidades especiais/específicas do aluno. 
O qual irá precisar receber uma adaptação curricular. Mas como assim, como seria feito tal diagnóstico? O que mesmo o nosso aluno já sabe? Mas o que ele ainda não o sabe fazer bem? 
E, sobretudo, quais são as suas dificuldades de âmbito geral, desse nosso aluno fora e, dentro da escola regular? 
Ainda, quais seriam as potencialidades desse aluno fora e dentro do âmbito educacional? Por que é tão importante conhecermos um pouquinho da vida desse alunado; e, de forma extracurricular, como que refletindo-se na comunidade didático-pedagógica do seu entorno?
A coordenadora pedagógica Dra. Silmara Lopes (2016), ainda nos questiona nesses termos:
Bem sabemos, uma vez mais, que tais elementos nos farão conhecermos um pouco melhor o nosso aluno. Mas quais seriam as suas dificuldades para além dos muros de nossa escola? Quais as suas potencialidades, tanto fora quanto intramuros da nossa escola esse alunos poderia desenvolver? Então, esse primeiro diagnóstico, apresenta-se como um diagnóstico de âmbito geral. Ou seja, conhecermos melhor de forma mais apurada a biografia desse nosso aluno, Já o segundo critério seria uma avaliação diagnóstica. Isto é, quais conteúdos seriam necessários para alcançarmos as competências e habilidades previstas para determinada sala de aula; em determinada semana, mês, ou mesmo bimestre? (LOPES, 2016, p. 15)
E, ainda assim, quais conhecimentos esse nosso aluno já possui nessa disciplina? Quais conhecimentos o alunado está em vias de desenvolver nesta disciplina? 
E, poderemos determinar ou elegermos dentre as várias habilidades com determinada expectativas de aprendizagem. Aquelas possíveis para aquele aluno naquele momento ou para manter suas habilidades, ou expectativas previstas para aquela classe, apenas verificando: 
-Quais habilitações não são tão significativas? E, até mesmo, por que se faz tão importante desenvolvermos essa avaliação diagnóstica?[footnoteRef:31] [31:  Determinar ou eleger, dentre as várias habilidades ou expectativas de aprendizagem, aquelas possíveis para aquele aluno naquele momento ou manter as habilidades ou expectativas previstas para a classe. Apenas verificando quais adaptações não tão significativas ajudarão esse aluno nesse momento relacionar-se com a preocupação. Com o cuidado pelo docente de conhecer, de estabelecer a zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que par Vygotsky, do aluno em relação às habilidades/competências e conteúdos que serão trabalhados aqui posteriormente pelos profissionais da educação inclusiva.
] 

Nesse momento, assim sendo, dessa avaliação diagnóstica, este relacionar-se com a preocupação e, com um cuidado pelo docente e pelo profissional da educação, ao estabelece a ZDP-zona de desenvolvimento proximal, conforme o pensador humanista bielo-russo Lev S. Vygotsky.[footnoteRef:32]  Assim como citado por Lopes (2016, p. 14). [32:  Já na Teoria de Vygotsky; o pensador Lev S. Vygotsky (1896-1934), psicólogo bielo-russo, considerado teórico da abordagem da psicologia sócio-histórica por afirmar que os homens estão situados no tempo e espaço, e inseridos num contexto histórico que abrange o social, o econômico, o cultural e o político. ] 

E, sendo assim, o pensador bielo-russo Lev S. Vygotsky nos traz o conceito de ZDP, ou seja, a cerca do aluno: Por que é importante o professor conhecer e estabelecer essa zona de desenvolvimento proximal desse aluno antes de realizar sua adaptação da educação curricular?
Então, para que essa adaptação não seja ela nem muito fácil, nem muito difícil, daremos um exemplo claro: Desde quando um professor não conhecia a zona de desenvolvimento proximal daquele aluno; e, principalmente, quais serão as consequências que isso traz?
Trazemos aqui um exemplo prático, que segundo Lopes (2016):
Imaginemos em uma sala de aula e, o professor de Português, um professor do oitavo ano do ensino fundamental, com trinta e cinco alunos. Um deles, não consegue acompanhar o currículo na disciplina de português e, esse determinado professor de línguas, ao saber que tal aluno se encontra na fase alfabética, isto é, esse aluno com dadas dificuldades consegue ler e escrever, umas palavras do tipo: Ba-na-na, bo-la, bo-ta, pé, ba-la, boi, bo-ca, bo-ne-ca, ca-ne-ca.  E, o professor preocupado com esse aluno resolve em uma determinada aula ditar ao aluno uma lista de palavras. Ao escolher trinta vocábulos, ditas as trinta palavras ao aluno, enquanto a sala faz um outro tipo de atividade, completamente diferente desse aluo, o qual tem problemas para acompanhar o restante da sala na disciplina de Português. (LOPES, 2016, p. 13)
E, afinal de contas, qual seria a surpresa desse professor ao corrigir tal atividade dessa lista contando trinta palavras daquele treino ortográfico aplicado? 
Pois, afinal, o aluno acertou todas as trinta palavras. Por que o professor, apesar de conhecer os detalhes sobre tal aluno, por exemplo, ela sabia que ele era alfabético ainda. 
E, tal professor não sabia da ZDP do aluno, e impôs ao aluno uma atividade diversificada numa relação para aquele momento apesar de ser diversificada a atividade, não representou nenhum desafio ao aluno. 
Portanto, essa atividade já que o aluno acerou todas as palavras que lhe foram ditadas, ela não ajudou para que o aluno subisse de nível, ou subisse um degrau em sua ZDP, segundo Lopes (2016, p. 15).
Mas, qual seria mesmo a serventia de fazermos inicialmente uma avaliação diagnóstica? E, por que é essencial que o professor conheça a ZDP do seu aluno?
[bookmark: _GoBack]4.CONSIDERAÇÕES FINAIS: Como se dá o movimento educacional inclusivo? 
Para que a adaptação curricular não se torne nem muito fácil nem muito difícil, quais seriam as consequências para o aluno do professor não conhecer sua ZDP? 
E, um terceiro critério bem importante seria aquele olhar para o currículo. Após fazermos um diagnóstico, de âmbito geral do aluno, uma vez estabelecida e conhecida sua ZDP daquele aluno, em nossa disciplina. 
Então, iniciamos, nesse momento, observarmos o currículo para o Estado da Paraíba da disciplina na qual nós atuamos, consoante Lopes (2016, p. 16).
Mas, por que devemos observar o nosso currículo? Uma vez sabendo que as adaptações curriculares partem do currículo escolar. Especialmente, nas séries finais do segundo ciclo do Ensino Fundamental e nos anos do ensino Médio da mesma forma.
Segundo a concepção do pensamento de Silmara Lopes (2016):
As adaptações curriculares partem do currículo para serem feitas. E, no ciclo inicial do Ensino Fundamental o ponto de partida para a adaptação curricular seriam as expectativas de aprendizagem. Então, devemos olhar para o currículo, observamos o caderno do aluno, e verificarmos quais as atividades serão realizadas durante esta semana, durante esse mês, para que atinjamos as competências e habilidades. Quais os conteúdos os quais serão trabalhados com determinada sala de aula? (LOPES, 2016, p. 17)
Depois disso, em que já verificamos quais serão as atividades que serão trabalhadas; devemos pensar também: Quais atividades adaptadas nós poderemos prever para esse aluno, ou mesmo para aqueles dois ou três alunos que não estão acompanhando o currículo? 
Os alunos assim, possam se desenvolver e, se beneficiar daquelas adaptações que iremos construir, e consequentemente, aplicar para esses alunos. 
Então, após observarmos o nosso currículo escolar, uma vez tendo identificado e mantendo todas as habilidades, e competências. Quais seriam mesmo as adaptações às quais deveremos fazer nas atividades previstas no caderno do aluno?
Especialmente, para aqueles alunos que não conseguem se adaptar. E, também possam se desenvolver, podemos dessa forma iniciar a preparação das atividades curriculares propriamente ditas, consoante o pensamento para a complexidade de Lopes (2016, p. 18). 
Depois disso, já construídas as adaptações curriculares, vem-nos aquela fase de aplicamos aquela atividade curricular adaptada aos nossos alunos observados.[footnoteRef:33] [33:  Como se apresentam os exercícios pedagógicos da Educação Inclusiva? Neste material audiovisual há essa exposição:  https://www.youtube.com/watch?v=GvFKUWlppsE ] 

Dessa forma, alerta-nos a coordenadora pedagógica Dra. Silmara Lopes (2016):
Verificando se aquela atividade adaptada o auxiliou, desde seu desenvolvimento, se aquele aluno adquiriu, ou mesmo se aproximou do desenvolvimento da habilidade prevista? Se a adaptação curricular foi na certa medida para aquele aluno. Se esta não foi muito fácil, ou até mesmo muito difícil? Se o objetivo que havíamos estabelecido foi alcançado? É também neste momento que o professor observa o que precisa ser revisto? Por que muitas vezes a adaptação curricular durante sua aplicação poderá apresentar alguns problemas. E, durante todo esse tempo da aula estamos aplicando, como debatemos anteriormente, o professor estará avaliando. Mas terá que ser sempre uma avaliação inclusiva. E, nós veremos depois que, às vezes, tal adaptação curricular implicará também que determinadas avaliações sejam mesmo adaptadas. (LOPES, 2016, p. 19)
Mas seria muito importante também, por que nessa fase da qual nos utilizamos dessa aplicação o professor já deverá estar avaliando através da observação do aluno.
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